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RESUMO 

 
A gestação é um processo fisiológico que ocorre sem complicações na maioria dos casos. No 

entanto, algumas mulheres apresentam comorbidades, agravos ou desenvolvem problemas 

relacionados à gravidez, quando identificados são encaminhados para atendimento 

especializado. A gestação de alto risco vem aos poucos assumindo novas vertentes e a cada dia 

torna-se inquietante e questionador entender essa realidade e a necessidade de conhecer sua 

dinâmica e especificidades instigando mais ainda quando envolve contextos culturais e 

indígenas. Dessa forma, motivados pela necessidade de informações do perfil dos riscos 

obstétricos das indígenas do estado do Tocantins objetivou-se analisar os aspectos da saúde nas 

gestantes indígenas classificadas com alto risco, no Sistema Nacional de Regulação do Estado 

do Tocantins. Trata-se de um estudo com delineamento transversal de abordagem quantitativa 

e documental. A Amostra contou com 451 fichas de gestantes de alto risco obstétricos extraídas 

do Sistema Nacional de Regulação do Estado, os dados foram coletados e tabulados, analisados 

em pacote estatístico e organizados nas seguintes categorias: perfil demográfico das 

participantes, perfil dos riscos obstétricos, cronologia dos fatores de riscos, classificação 

dicotômica e sugestão de intervenções. A idade média das gestantes foi de 21,8±9,49 anos, com 

idade mínima de 11 anos e a máxima de 48 anos. A etnia indígena Krahô 255 (56,5%) foi a 

mais frequente, seguida da etnia Xerente 123 (27,3%). Em relação a residência das gestantes 

95% residiam na aldeia. Nota-se que a região responsável pela maior quantidade de 

encaminhamentos e que maior possuem gestantes de alto risco encontra-se na macro região 

norte (69,8%). A maioria, 141 (31,3%), eram nulíparas. Percebeu-se que houve aumento nos 

casos de diabetes, toxoplasmose e uso do álcool e diminuindo os padrões da multiparidade e o 

intervalo intergestacional bem como zerando os casos de crescimento intrauterino restrito e 

atenuando os casos de anemia. Quanto as classificações de alto risco em relação ao padrão de 

atendimento 395 (87,6%) tinha classificação azul e verde e 54 (12%) receberam a classificação 

de amarelo ou vermelho. Conclui-se que o perfil de gestantes indígenas do estado do Tocantins, 

possuem gravidez precoce devido ao início precoce da atividade reprodutiva, que implicou na 

multiparidade e somatizam aos demais fatores associados com maior expressividade sendo 

obesidade e doenças relacionadas ao aumento da pressão arterial. 

Palavras-chave: Gravidez de alto risco. Saúde Indígena. Cuidado pré-natal. Gestante 

indígena. Saúde da mulher. 



 

ABSTRACT 

 
Pregnancy is a physiological process that occurs without complications in most cases. However, 

some women have comorbidities, diseases or develop problems related to pregnancy, when 

identified, they are referred to specialized care. High-risk pregnancy is gradually taking on new 

aspects and every day it becomes disturbing and questioning to understand this reality and the 

need to know its dynamics and specificities, instigating even more when it involves cultural 

and indigenous contexts. Thus, motivated by the need for information on the obstetric risk 

profile of indigenous women in the state of Tocantins, the objective was to analyze the health 

aspects of indigenous pregnant women classified as high risk, in the National System of 

Regulation of the State of Tocantins. This is a cross-sectional study with a quantitative and 

documentary approach. The sample had 451 records of obstetrical high-risk pregnant women 

extracted from the National System of State Regulation, the data were collected and tabulated, 

analyzed in a statistical package and organized into the following categories: demographic 

profile of the participants, obstetric risk profile, chronology of risk factors, dichotomous 

classification and suggestion of interventions. The mean age was 21.8±9.49 years, with a 

minimum age of 11 years and a maximum of 48 years. The Krahô indigenous group 255 

(56.5%) was the most frequent, followed by the Xerente ethnicity 123 (27.3%). About the 

residence of pregnant women, 95% lived in the village. It is noted that the region responsible 

for the largest number of referrals and the largest number of high-risk pregnant women is in the 

macro northern region (69.8%). The majority, 141 (31.3%), were nulliparous. It was noticed 

that there was an increase in cases of diabetes, toxoplasmosis and alcohol use, decreasing the 

patterns of multiparity and the Intergestational interval, as well as zeroing the cases of restricted 

intrauterine growth and attenuating cases of anemia. As for the high risk classifications in 

relation to the standard of care, 395 (87.6%) were classified as Blue and Green and 54 (12%) 

received the classification of yellow or red. It is concluded that the profile of indigenous 

pregnant women in the state of Tocantins, have an early pregnancy due to the early onset of 

reproductive activity, which implied multiparity and somatizes the other factors associated with 

greater expressiveness, being obesity and diseases related to increased blood pressure. 

 
 

Keywords: High-risk pregnancy. Indigenous Health. Prenatal care. Indigenous pregnant 

women. Women's health. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

A gravidez é um processo fisiológico que envolve mudanças físicas, sociais, 

psicológicas e hormonais. No entanto, em meio a este processo, as gestantes podem desenvolver 

manifestações patológicas ou agravar condições preexistentes em decorrência da gravidez, 

condição que pode evoluir para uma gestação de alto risco e, que pode resultar em complicações 

fetais e maternas (ANJOS et al., 2014). 

A gestação de alto risco é definida por uma série ampla de condições clínicas, obstétricas 

ou sociais que podem trazer complicações ao período gestacional e comprometer o desfecho da 

gravidez. Esse grupo de gestantes requer um acompanhamento especializado que contemple 

todos os níveis de complexidade, identificação precoce e adequada dos problemas relacionados 

às condições clínicas, socioeconômicas e demográficas, assim como oferecer os procedimentos 

diagnósticos e terapêuticos necessários para garantia de resultados perinatais satisfatórios 

(BRASIL, 2012). 

Segundo a Fundação Nacional de Saúde do Brasil (2002), a saúde e a doença além do 

processo dinâmico de vários fatores como as condições socioeconômicas entrelaçam também 

fatores culturais que influenciam no seu aparecimento. Assim, as desigualdades sociais, 

econômicas e culturais revelam-se no processo de adoecer das populações e de cada pessoa em 

particular, de maneira diferenciada. 

No entanto, são escassos os estudos que consideram a raça, etnia, classe econômica e a 

cultura em que a mulher está inserida, pois essas variáveis evidenciam as desigualdades que 

existem na sociedade brasileira. De acordo com Coimbra Junior e Garnelo (2003), os estudos 

na sua maioria, são desenvolvidos em contextos urbanos e, além disso, enfocam grupos 

étnicos/raciais específicos. 

Existem fatores de risco conhecidos mais comuns na população em geral que devem ser 

identificados nas gestantes, pois podem alertar a equipe de saúde no sentido de uma vigilância 

maior com relação ao eventual surgimento de fator complicador (BRASIL, 2012). Nas regiões 

onde a população indígena tem mais contato com a população não-indígena, nota-se o 

aparecimento de novos problemas de saúde relacionados às mudanças introduzidas no seu modo 

de vida, especialmente na alimentação (BRASIL, 2002). 

Dentre os fatores de risco gestacional que são marcadores dentro das características 

individuais e condições socioeconômicas desfavoráveis para gravidez de alto risco obstétrico, 
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ressalta-se o extremismo de idade (menor de 15 anos e maior de 35 anos), baixa escolaridade e 

condições ambientais desfavoráveis (BRASIL, 2012). 

Nesse contexto, destaca-se que a mulher indígena, está inserida em um grupo 

populacional com piores condições socioeconômicas, elevadas taxas de fecundidade, prematuro 

início da vida reprodutiva e períodos intergestacionais curtos, demandando acompanhamento 

no pré-natal, sobretudo para identificar e monitorar, especialmente, os casos de gravidez de 

médio e alto risco e, dessa forma, reduzir as complicações na hora do parto e, 

consequentemente, a mortalidade materna e fetal (MARCOLINO, 2012). 

Diante disso, faz-se necessário a implementação de políticas públicas, destacando as de 

saúde, para garantia de efetivo acompanhamento das mulheres indígenas no período 

gestacional. 

A Constituição Federativa do Brasil (1988) definiu elementos que posteriormente 

resultaram em mudanças nas ações indigenistas de saúde, decorrente disto foi criada a Política 

Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (2002), que possui o propósito de promover 

o acesso à atenção integral, seguindo os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde 

(SUS), com equipes multiprofissionais de saúde atuando dentro das reservas indígenas. O 

objetivo dessa política é favorecer a superação dos fatores que tornam essa população mais 

vulnerável aos agravos à saúde, com enfoque na diversidade social, cultural, histórica e política 

desses povos (BRASIL, 2019). 

A assistência à saúde da comunidade indígena é garantida pela Secretaria Especial de 

Saúde Indígena (SESAI), a qual foi fundada em Agosto de 2010, sendo sua criação marcada 

pela transferência das ações ao Ministério da Saúde (MS), tendo como competência a 

coordenação e execução do processo de gestão do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 

(SASISUS) em todo território nacional, que consiste na proteção, promoção e a recuperação da 

saúde dos povos indígenas em sua responsabilidade (IGANSI; ZATTI, 2018). 

As demandas que não forem atendidas no grau de resolutividade na assistência da 

atenção primária, deverão ser referenciadas para os outros níveis de atenção na rede de serviços 

do SUS. Essa rede já tem sua localização geográfica definida e será articulada e incentivada a 

atender os índios, levando em consideração a realidade socioeconômica e a cultura de cada 

povo indígena, nas esferas de atenção terciária e/ou quaternária (BRASIL, 2002). 

A regionalização é um dos princípios que orientam a organização do SUS, definidos 

pela Constituição Federal de 1988, e constitui um dos seus eixos estruturantes. A 

Regionalização da Saúde é ainda entendida como um processo de organização das ações e 
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serviços de saúde numa determinada região, visando à universalidade do acesso, a equidade, a 

integralidade e resolutividade. 

Através do Decreto 7.508/11 estabelece a organização do SUS em Regiões de Saúde, 

sendo estas instituídas pelo Estado em articulação com os seus municípios e que representam o 

espaço privilegiado da gestão compartilhada da rede de ações e serviços de saúde. 

As Macrorregiões foram definidas a partir de estudos debatidos na Câmara Técnica da 

Comissão Intergestores Bipartite (CIB-TO) de 29 de agosto de 2012 e áreas técnicas da 

Secretaria de Estado da Saúde do Tocantins (SES-TO), conforme pactuação o Estado do 

Tocantins é composto por oito Regiões de Saúde, a saber: Cerrado do Tocantins Araguaia, 

Médio Norte Araguaia, Bico do Papagaio, Capim dourado, Cantão, Amor Perfeito, Ilha do 

Bananal, Sudeste. Em 19 de julho de 2018 pela CIB/TO nº. 143, em que dispôs a conformação 

das macrorregiões de saúde no Estado do Tocantins em 02 (duas) Macrorregiões de Saúde, 

sendo uma denominada Macrorregião Norte e a outra Macrorregião Centro Sul. 

Dessa forma, a região de saúde do Estado do Tocantins está redividida da seguinte 

forma: Macrorregião Norte (Regiões de saúde: Cerrado do Tocantins Araguaia, Médio Norte 

Araguaia, Bico do Papagaio) e Macrorregião Centro Sul (Regiões de saúde Capim dourado, 

Cantão, Amor Perfeito, Ilha do Bananal, Sudeste), sendo assim quando identificadas e 

classificadas as gestantes de alto risco obstétricos dessas regiões de saúde são direcionadas ao 

atendimento conforme a sua regionalidade. 

O acompanhamento das gestantes de alto risco tem como propósito intervir para 

diminuir os riscos tanto para mãe como para o feto. Os fatores geradores do risco gestacional 

podem estar presentes antes mesmo da ocorrência da gestação. Os fatores de risco gestacional 

podem ser prontamente identificados no decorrer da assistência pré-natal desde que os 

profissionais de saúde estejam atentos a todas as etapas do atendimento, desde a 

anamnese/histórico, exame físico geral e exame gineco-obstétrico, análise e interpretação de 

exames laboratoriais e de imagem, e podem ainda ser identificados por ocasião da visita 

domiciliar, razão pela qual é importante a coesão da equipe (SAMPAIO; ROCHA; LEAL, 

2018). 

Os profissionais de saúde devem orientar as gestantes sobre as medidas a serem tomadas 

em relação a hábitos e atitudes, identificando a presença de fatores, além de avaliar a 

necessidade de encaminhamentos para a Atenção Especializada. O não acesso das gestantes a 

um pré-natal de qualidade, e em tempo oportuno, está diretamente relacionado à 

morbimortalidade no período gestacional (BRASIL, 2012). 
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No Brasil, o risco de natimortalidade varia de acordo com a região, com riscos mais 

elevados no Norte em comparação ao Sul. Com isso, o pré-natal de alta qualidade, com 

identificação precoce de gravidez de risco e cuidado adequado são necessários para reduzir a 

natimortalidade. Por conseguinte, a promoção e a avaliação de intervenções e o monitoramento 

de indicadores de serviço são imperativos (CARVALHO; PELLANDA; DOYLE, 2018). 

Ainda sobre os riscos na saúde dos indígenas, o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) em 2010, estimou que, comparando com populações distintas, há diferenças 

expressivas nas probabilidades de morte entre indígenas e não indígenas em todos os grupos de 

idades, e de forma mais pronunciada para o sexo feminino. As diferenças entre indígenas e não 

indígenas têm maior expressão na infância, entre 0 e 4 anos de idade, em que as taxas são duas 

vezes maiores do que entre os não indígenas. Com relação as mulheres em idade fértil, a 

mortalidade indígena continua superior àquela dos não indígenas, embora em menor magnitude. 

O IBGE apresenta ainda que a taxa de mortalidade entre 15 e 45 anos (levando em consideração 

a proporcionalidade da sua população) é 28% maior em indígenas em comparação com as não 

indígenas. 

No tocante aos desafios, um de caráter emergencial e que merece um cuidado especial 

é a redução da mortalidade materna e infantil, hoje com índices altos na população indígena. A 

redução da mortalidade infantil é ainda um desafio para os serviços de saúde e para a sociedade 

como um todo, sendo uma meta para todos os países integrados da Organização das Nações 

Unidas (ONU), do qual o Brasil é signatário (SOUSA, 2017). 

A mortalidade infantil reflete as condições de vida da sociedade, por isso se faz 

necessária a análise ao que tange a saúde indígena e é diante desse quadro fático preocupante 

para a sociedade, inclusive para nortear os profissionais de saúde, que nasceu a necessidade do 

presente estudo científico, o qual considera como problemática dessa pesquisa: Quais são os 

aspectos da saúde nas gestantes indígenas de alto risco, no Sistema Nacional de Regulação 

(SISREG) do Estado do Tocantins? 

Este estudo justifica-se pela necessidade de informações acerca do perfil dos riscos 

obstétricos das indígenas que são encaminhados para acompanhamento de alto risco nos 

hospitais de referências. Como o Estado do Tocantins ainda não possui o próprio protocolo de 

alto risco da região considerando a mulher indígena, é necessário conhecer o perfil dos motivos 

de encaminhamento das gestantes de alto risco e mapear as dificuldades que contribuem para 

elevar o risco da gestação, contribuindo para a redução das consequências sociais negativas. 

Espera-se apresentar evidências para fortalecer o desenvolvimento de ações e de políticas 

públicas de saúde que possam minimizar os elevados índices de gestações de alto risco e 
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mortalidade perinatais, desenvolvendo ações de educação em saúde preventivas e corretivas 

imediatas para tais complicações e não apenas como estratégia para intervenção na doença, mas 

também para contribuição a manutenção ou a recuperação do estado de saúde da mulher. 
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2 OBJETIVOS 

 

 
2.1 Objetivo Geral 

 
 

Analisar os aspectos da saúde nas gestantes indígenas de alto risco no Sistema Nacional 

de Regulação (SISREG) do Estado do Tocantins. 

 

 
2.2 Objetivos Específicos 

 
 

- Descrever o perfil das gestantes indígenas de acordo com as informações apresentadas na 

ficha de encaminhamento à regulação presentes no Sistema Nacional de Regulação (SISREG); 

- Levantar os fatores relacionados ao risco obstétrico das gestantes indígenas presentes no item 

justificativa da ficha do SISREG; 

- Determinar a prevalência dos principais diagnósticos de alto risco em gestantes indígenas; 

- Verificar a associação entre idade e etnia com a classificação de risco. 
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3 MÉTODO 

 

 
3.1 Tipo de Estudo 

 

 
Essa pesquisa foi realizada com delineamento transversal de abordagem quantitativa e 

documental. 

A pesquisa transversal envolve a coleta de dados em um período de tempo e os 

fenômenos em estudo são obtidos durante um período de coleta de dados determinado. Os 

delineamentos transversais são especialmente apropriados para descrever a situação, o perfil do 

fenômeno, ou as relações entre os fenômenos em um ponto fixo (POLIT; BECK, 2011). 

A abordagem quantitativa requer o uso de recursos e técnicas de estatística, procurando 

traduzir em números os conhecimentos gerados pelo pesquisador (PRODANOV; FREITAS, 

2013). 

No caso da pesquisa em questão, foram trabalhados os dados dos fatores que possuíam 

a gestação de alto risco em indígenas do Estado do Tocantins, quantificando as evidências e 

incidência dos riscos obstétricos. 

Para a realização da análise dos dados foi elaborado o Termo de Conhecimento e 

Autorização para a Realização da Pesquisa, no qual autorizou a busca dos formulários de 

agendamentos da 1ª consulta em pré-natal de alto risco em mulheres indígenas inseridas no 

SISREG. 

Os estudos documentais fundamentam-se na utilização de materiais impressos que não 

receberam tratamento analítico (SOUZA; FIALHO; OTANI, 2007). Neste estudo, os 

documentos analisados foram formulários da consulta especializada em pré-natal de alto risco 

que constava na Central de Consultas e Exames - Macro Centro Sul e Norte via SISREG, sob 

gestão e gerência da Secretaria de Estado da Saúde do Tocantins (SES/TO), foram analisadas e 

extraídas informações pertinentes à pesquisa. 

Foram analisados os dados registrados no SISREG, um sistema criado pelo 

Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), fornecido pelo 

Ministério da Saúde que tem por objetivo regular as solicitações de serviços ambulatoriais e 

hospitalares. 

No Estado do Tocantins a implantação e alimentação do SISREG iniciou no ano de 

2013. Considerando, que esta pesquisa teve como objetivo analisar as solicitações de consulta 

especializada em pré-natal de alto risco enviados a Centrais de Consultas e Exames da Região 
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Macro Centro Sul e Norte via SISREG pelos municípios do estado do Tocantins que possuem 

População Indígena. 

Tendo em vista o início da etapa relatado acima, o período em que os dados foram 

coletados e analisados foi delimitado intencionalmente no intervalo de 08 (oito) anos, que 

abrange o intervalo de 2013 a 2021, compreendendo o ano de 2013 da implantação do sistema 

e o ano 2021, por se tratar do último ano com preenchimento completo até o último mês da 

etapa de coleta de dados da pesquisa. 

Portanto, o tipo de estudo apresentado é adequado para atender os objetivos propostos. 

 

 

3.2 Local de Estudo 

 
 

A pesquisa foi realizada nas 02 (duas) Macrorregiões de Saúde no Estado do Tocantins, 

sendo uma denominada Macrorregião Norte e a outra Macrorregião Centro Sul, conforme o 

Plano Diretor de Regionalização (PDR) essas são as Centrais Estaduais de Regulação de 

consultas e exames, que contemplam um grupo de municípios definidos conforme a 

Programação Pactuada e Integrada (PPI). Estas Centrais têm o papel de regular as consultas e 

exames dos serviços de média e alta complexidade que estão sob gestão Estadual. 

De acordo com organização social dos Povos Indígenas do Tocantins, esses povos 

residem em 06(seis) regiões de saúde, conforme PDR, sendo as seguintes: Capim Dourado; Ilha 

do Bananal; Norte Médio Araguaia; Cerrado do Tocantins; Cantão; Bico do Papagaio. 

Considerando esta distribuição foram analisados os dados de 14 unidades solicitantes no 

SISREG: Macrorregião Centro Sul (07): Tocantínia; Formoso do Araguaia; Araguaçu; Lagoa 

da Confusão; Sandolândia; Pium; Pedro Afonso e da Macrorregião Norte (07): Tocantinópolis; 

Santa Fé do Araguaia; Goiatins; Itacajá; Maurilândia; Cachoerinha e São Bento. 

De acordo com organização do serviço de saúde estadual, no componente da Rede 

Cegonha, e do local da pesquisa foram instituídos dois hospitais para realizar o atendimento 

ambulatorial das Gestantes de Alto Risco (GAR) das regiões a serem estudadas, estes estão 

localizados estrategicamente da seguinte forma: 01 na região Macro Norte tem como referência 

de Alta complexidade para o atendimento das gestantes de alto risco o Hospital Dom Orione 

(HDO) localizado na cidade de Araguaína, que é referência para 03 regiões de saúde a saber: 

Cerrado Tocantins; Médio Norte e Bico do Papagaio que contemplam 64 municípios. O outro 

se localiza na Macro Sul e tem como referência para gestante alto risco o Hospital Maternidade 

Dona Regina (HMDR) em Palmas -TO, sendo referência para 05 regiões de saúde a saber: 
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Capim Dourado; Cantão; Ilha do Bananal, Amor Perfeito e Sudeste que contemplam 75 

municípios. 

No Tocantins 15 (quinze) municípios têm população indígena, que estão em 06 (seis) 

Regiões de Saúde de acordo o PDR da Secretaria de Estado da Saúde, e em alguns casos, o Polo 

Base abrange municípios que se encontram em regiões diferentes. 

No que se refere a rede de atenção à saúde indígena, a abrangência da área territorial e 

de atuação do DSEI- TO corresponde às terras indígenas localizadas em toda a extensão do 

Estado do Tocantins e sua população está distribuída nos seguintes municípios: Araguaína 

(Citadinos), Araguaçu, Formoso do Araguaia, Goiatins, Gurupi (Citadinos), Itacajá, Lagoa da 

Confusão, Maurilândia do Tocantins, Sandolândia, Santa Fé do Araguaia, Tocantinópolis, 

Tocantínia, Palmas (Citadinos), Pium, Recursolândia, Cachoeirinha, São Bento, Pedro Afonso, 

e no Sul do Estado do Pará, no município de Santa Maria das Barreiras. 

Conforme a regionalização do Estado do Tocantins, as 06 (seis) Regiões de Saúde a qual 

a População Indígena sob responsabilidade sanitária do DSEI/TO está inserida, compreende da 

seguinte forma: ao norte temos o Bico do Papagaio, Médio Norte Araguaia e Cerrado do 

Tocantins Araguaia); O Centro Sul está localizado na região de saúde Cantão, Capim Dourado 

e Ilha do Bananal, que abrange as 02 macrorregiões de saúde a microrregião Norte e Centro 

Sul, conforme Figura 1. 
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Figura 1- Localização dos Povos Indígenas do Estado do Tocantins sob Abrangência do 

DSEI-TO 
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Fonte: Souza, 2017. 

 
3.3 Organização estrutural da assistência à saúde indígena 

 
 

Os Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEIs) se configuram em uma rede de 

serviços implantada nas terras indígenas para atender essa população, a partir de critérios 

geográficos, demográficos e culturais. Cabe aos DSEIs a organização dos serviços de saúde 

considerando as condições etnoculturais e buscando promover as reordenações necessárias para 

o atendimento à essas condições, realizadas através de ações técnico-gerenciais. Na delimitação 

territorial dos DSEIs devem ser levados em conta critérios quantitativos e qualitativos relativos 

à distribuição populacional, perfil epidemiológico, disponibilidade de serviços, entre outros. 

Vale ressaltar que seus limites geográficos não coincidem com os limites de estados e 

municípios, uma vez que observa a distribuição tradicional dos povos indígenas (SOUSA, 

2017). 

Concomitante a isso, segundo dados da SESAI (2017), atualmente há um total de 34 

Distritos Sanitário Especial Indígena (DSEI) distribuídos estrategicamente no território 

nacional. No Tocantins existem 02 (dois) Distritos que abrangem as etnias do estado, sendo o 

DSEI do Tocantins com sede em Palmas-TO e DSEI do Araguaia, que por sua vez, não fica 

dentro do estado do Tocantins, mas é sede em São Felix do Araguaia, no estado de Mato Grosso. 

Contudo, o foco da pesquisa é referente a população indígena residente no estado do 

Tocantins sob a responsabilidade sanitária do DSEI Tocantins, que tem sua sede localizada em 

Palmas-TO e possuem os hospitais de referência de alta complexidade para gestantes de alto 

risco dentro dos limites territoriais do Estado do Tocantins. Na estrutura organizacional do 

DSEI/TO existem 06(seis) Polos Base de Saúde Indígena (PBSI), localizados nos municípios 

de Tocantínia, Tocantinópolis, Itacajá, Formoso do Araguaia, Santa Fé e Goiatins, 03(três) 

Bases de Apoio (BA) sendo: Sandolândia e Lagoa da Confusão (que é subordinada ao PBSI de 

Formoso do Araguaia) e Santa Maria das Barreias, localizada no Estado do Pará, subordinada 

ao PBSI de Santa Fé do Araguaia – Tocantins e possui ainda 02 (duas) Casas de Apoio a 

Saúde Indígena (CASAI), localizadas em Gurupi e Araguaína estruturas que executam ações 

assistenciais de enfermagem e funcionam de forma ininterrupta como locais de recepção e apoio 

entre os PBSI e as redes de referência de serviços do SUS (SOUSA, 2017). 

O DSEI-Tocantins possui a maior quantidade dos indígenas do Estado, o qual tem 

atualmente 12.573 (doze mil, quinhentos e setenta e três) indígenas aldeados, vivendo em 205 

(duzentos e cinco) aldeias, representados por 12 grupos étnicos: etnia: Ava Canoeiro, Guarani, 
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Canela de Tocantins, Apinajé, Funi-ô, Krahô, Karajá-Xambioá e Santana, Xerente, Javaé, 

Karajá da Ilha, Kraho-Takaiyra dentre outras etnias; todos possuem contato com a sociedade 

não indígena (SIASI– SESAI/MS-2019). 

 
3.4 População e Amostra 

 
 

Para esta pesquisa foram elencadas todas as gestantes indígenas. A escolha para 

desenvolver o projeto com os indígenas ocorreu pelo contato de 08 anos de trabalho de um 

membro da equipe de pesquisa, vivenciado como enfermeira profissional de Enfermagem de 

nível superior da Equipe Multidisciplinar de Saúde Indígena (EMSI), atuando na atenção básica 

com a etnia Xerente no DSEI-TO. 

Foram consideradas gestantes de alto risco, aquelas reguladas através do Sistema 

Nacional de Regulação (SISREG), nos Complexos Reguladores/Centrais de Consultas e 

Exames para agendamento em ambulatório de alto risco da Macrorregião Norte e Macrorregião 

Centro Sul, que estejam sob a responsabilidade do DSEI-Tocantins, caracterizando assim a 

amostra do estudo. 

Diante desta observação, veio à inquietação e interesse em desenvolver uma pesquisa 

com as mulheres indígenas, com o intuito de investigar qual ou quais foram os fatores de risco 

para este evento. Para que essa investigação fosse mais precisa, foram incluídas todas as etnias 

pertencentes ao DSEI Tocantins. 

 
3.4.1 Critérios de Inclusão 

 

Foram utilizados como critério de elegibilidade, todos os casos de solicitação de 

consulta para gestantes indígenas de alto risco, residentes no Estado do Tocantins independente 

do desfecho gestacional, registrados no Sistema de Regulação (SISREG), entre janeiro de 2013 

a agosto de 2021, conforme o critério de definição de caso do Ministério da Saúde e 

pertencentes a Macrorregião Norte e Macrorregião Centro Sul, vinculadas à responsabilidade 

sanitária do DSEI Tocantins. 

Entende-se por definição de caso as gestantes com a caracterização de raça indígena 

pertencente a macro região de saúde estudada. 
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3.4.2 Critérios de Exclusão 

 

Foram excluídas da pesquisa: casos duplicados, casos em que os campos de dados do 

formulário do SISREG não estiverem devidamente preenchidos: etnia, idade, laudo/justificativa 

e o Código Internacional de Doenças (CID) e encaminhamentos posteriores de 2º e 3º vez 

encaminhados para alto risco em gestações posteriores, a fim de diminuir  os fatores de 

confundimento na análise, pois os riscos das gestações posteriores podem ser complicações e 

consequências da primeira gestação. 

 

 
3.5 Coleta de Dados 

 
 

Para a realização da pesquisa foram solicitados a diretoria de controle e regulação do 

Estado os dados pertinentes para a pesquisa, estes por sua vez foram desprendidos do sistema 

web do SISREG por meio de módulos ambulatorial e hospitalar que permitem a inserção da 

oferta o qual foi usado o código de procedimento (Consulta especializada em pré-natal de alto 

risco -1a. Consulta) e filtrou todos os encaminhamentos realizados e referenciados ao serviço 

de alta complexidade no período do estudo. 

A extração de todos os encaminhamentos realizados e referenciados ao serviço de alta 

complexidade, no período do estudo, ocorreu da seguinte forma: foram selecionadas todas as 

solicitações do “procedimento consulta especializada em pré-natal de alto risco-(1a. Consulta)”, 

em seguinte, o download em planilha em Excel. 

Após a extração das planilhas, esses dados foram tratados e analisados pela 

pesquisadora. Foram aplicados os critérios de inclusão e de exclusão para delimitar as fichas 

SISREG utilizadas na pesquisa. Constituíram as informações coletadas da seguinte forma: (a) 

verificação dos dados do SISREG - para descrição da casuística da gestação de alto risco nos 

indígenas do DSEI-TO e identificação da unidade hospitalar que absorve a demanda; (b) 

Localização da gestante (c) dados maternos (d) dados sobre a patologia segundo o CID e 

avaliação da frequência dos fatores de alto risco obstétricos. 

No que refere ao perfil da população foi analisado quanto as variáveis: faixa etária e 

classificação étnica; informações relacionadas à queixa que motivou o encaminhamento para a 

unidade especializada, diagnóstico inicial, risco, unidade de encaminhamento e unidade a que 

foi encaminhado. Foi possível identificar com esse conjunto de dados, as áreas programáticas 

do município de onde partiram os encaminhamentos, a classificação quanto ao tempo para a 
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execução do procedimento pela classificação de risco e quantificar os serviços de saúde que 

mais tem demanda quanto às questões casuísticas do alto risco. 

Foram avaliadas as variáveis de acordo com as informações da ficha inserida no 

SISREG de encaminhamento da gestante ao alto risco extraídas e tabuladas nas planilhas. Foi 

realizada da seguinte forma: 

a) Unidade Executante: Nome da Unidade solicitante do encaminhamento ao serviço de 

referência especializada e o município responsável pela região de saúde referindo o PBSI 

de referência responsável pela assistência de saúde daquele município solicitante. 

b) Sociodemográficas da mãe– idade (em anos: 10 a 14; 15 a 19; 20 a 34; 35 a 49); 

• Etnia (Ava Canoeiro, Guarani, Canela de Tocantins, Apinajé, Funi-ô, Krahô, 

Karajá-Xambioá e Santana, Xerente, Javaé, Karajá da Ilha, Kraho-Takaiyra). 

• Aldeia em que reside. 

• Município de residência. 

• Diagnóstico Inicial (campo laudo/justificativa em que a equipe de saúde preenche 

com informações sobre o quadro clínico atual da paciente, podendo ser desprendido 

desse campo, variáveis referentes ao diagnóstico preexistente ou desenvolvido 

durante a gestação atual). 

• CID-10 (Classificação segundo o Código Internacional de Doenças) 

• Classificação de risco é um campo informativo da classificação de risco do paciente 

que ao ser inserida no ato da solicitação o próprio sistema modula a classificação 

em: (azul- atendimento eletivo, verde- prioridade não urgente, amarelo- urgência, 

vermelho-emergência). 

c) Dados da solicitação: 

• Vaga Solicitada: (1ª vez). 
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Quadro 1 -Tabulação de dados e organização das informações 
 

Fonte: Autora. 

 
Com base nessas informações, foi possível visualizar de forma global o Estado do 

Tocantins quanto ao perfil das gestantes indígenas de alto risco, a fim de correlacionar com os 

principais fatores de risco encontrados nessas pacientes. Os registros foram analisados 

mantendo-se apenas os registros do município e excluindo os registros duplicados. Os 

resultados transcorreram como material de apoio para permitir subsídio das equipes de área que 

trabalham na atenção primária indígena dos PBSI sobre desenvolver ações para controle dos 

riscos obstétricos. 

3.6 Análise dos Dados 

 
 

O banco de dados foi construído utilizando o programa Office Excel, com dupla entrada 

para a checagem da consistência e posterior limpeza em caso de inconsistência. 

Os dados foram organizados e processados no Stastical Package of the Social Sciences 

(SPSS) versão 22.0. Foi empregada a estatística descritiva simples, utilizando frequência 

absoluta, frequência relativa, média e desvio padrão dos critérios adotados para avaliar os 

fatores de alto risco obstétrico. 

Para as variáveis categóricas, utilizou o Teste do Qui quadrado ou Fisher para estimar 

as diferenças entre os grupos e o nível de significância estabelecido em 5%. 

 
3.7 Aspectos Éticos 

 

O projeto foi encaminhado para análise do núcleo de pesquisa da SES/ Escola 

Tocantinense do Sistema Único de Saúde Dr. Gismar Gomes (ETSUS) e recebeu a aprovação 

da Declaração de Instituição Participante (ANEXO A) e Termo de Compromisso de Utilização 

de Dados (ANEXO B), cuja autorização fica sob a responsabilidade da Secretaria Estadual do 
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Tocantins (ANEXO C), para liberação do manuseio dos dados armazenados no sistema de 

informação, através da análise das fichas do SISREG, as quais só foram desprendidas as 

informações para a realização da pesquisa e não terá a identidade das participantes exposta 

(ANEXO D). 

Considerando as questões éticas do Conselho Nacional de Saúde, a pesquisa obteve 

aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Tocantins (CEP- 

UFT), por meio do parecer consubstanciado pelo número 4.796.978 (ANEXO E). 

Para realizar a pesquisa foi recebida a autorização do Distrito Sanitário Especial 

Indígena do Tocantins –DSEI-TO através do Termo de Anuência a Coordenação do Distrito 

Sanitário Especial Indígena do Tocantins (ANEXO F). Após aprovação dos órgãos 

competentes, o projeto foi aprovado pelo controle social pelo presidente do Conselho Distrital 

de Saúde Indígena -CONDISI que é o conselho de saúde que representa todas as etnias do 

estado do Tocantins, sob a jurisdição do atendimento do DSEI-TO, cientes de que foi 

desenvolvida uma pesquisa com os dados dos indígenas de todo o Estado do Tocantins, pois a 

Secretaria Especial de Saúde Indígena- SESAI/DSEI trabalha em consonância com a Ética em 

Pesquisa no Brasil, e visa proteger a integridade dos povos indígenas em pesquisas realizadas 

no contexto dos serviços de atenção primária à saúde indígena, seja por pessoa física ou em 

parceria com outras Instituições (ANEXO G). 

Porém, como a coleta de dados ocorrerá em banco de dados, este tipo de pesquisa 

dispensa a utilização do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (ANEXO H). 

Com o intuito de evitar o caráter utilitário da pesquisa, pretende-se elaborar uma cartilha 

com os principais achados e perfis e promover ampla divulgação entre os profissionais para 

contribuir na assistência oferecida e no processo de tomada de decisão. 

Apesar da pesquisa envolver apenas informações presentes em banco de dados, 

considera-se que toda pesquisa, envolvendo seres humanos direta ou indiretamente, envolve 

risco. Nesse caso, o dano eventual poderá ser imediato ou tardio, comprometendo o indivíduo 

ou a coletividade, pois pode ocorrer invasão de privacidade com o risco de alguma gestante ser 

identificada, mesmo não usando as características de identificação e algum constrangimento da 

etnia ou distrito de saúde. Dessa forma, caso algum risco seja identificado, a equipe de pesquisa 

arcará com todas as despesas e garantirá assistência necessária para resolver. 

Para que os riscos sejam minimizados foi garantido e respeitado os valores culturais, 

sociais, morais, religiosos e éticos, bem como os hábitos e costumes das comunidades 

indígenas. No que se refere a instituição que trata das questões de saúde dos indígenas, foi 

comunicado às autoridades sanitárias os resultados da pesquisa, com a finalidade de que os 
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mesmos pudessem contribuir para a melhoria das condições de saúde da coletividade, 

preservando, porém, a imagem e assegurando que as participantes da pesquisa não fossem 

estigmatizadas ou percam a autoestima, além de ser garantido que os dados obtidos foram 

utilizados exclusivamente para a finalidade prevista nesta pesquisa. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 
Realizada a coleta de dados na Secretaria Estadual de Saúde da região Macro Norte e 

Macro Sul com arquivo referente ao mês de janeiro de 2013 a agosto de 2021, elencando todas 

as indígenas gestantes de alto risco do estado do Tocantins foram encontradas 520 fichas, 

contudo, obedecendo aos critérios de inclusão e exclusão da pesquisa elencou um total de 451 

fichas de gestantes indígenas de alto risco obstétricos no referido local de estudo e que estavam 

aptos para análise. A tabela 1 mostra a distribuição dessas gestantes conforme os motivos dos 

encaminhamentos. 

 
Tabela 1 - Distribuição das fichas de pacientes encaminhadas por informação de 

encaminhamento, motivo e adequação do encaminhamento e informações sobre histórico 

obstétrico, Tocantins, 2013-2021 
 

 nº % 

Total de pacientes encaminhadas 451 100% 

Total de fichas com motivo de encaminhamento não informado 
2 0,44% 

Total fichas com motivo de encaminhamento informado 
449 99,5% 

Total de motivos adequados de encaminhamento 
449 99,5% 

Total de fichas com falta de histórico obstétrico 177 39,2% 

 
A Atenção Primária à Saúde (APS) é a principal porta de entrada no sistema de saúde e 

o acesso se dá na recepção, onde se realiza acolhimento, encaminhando o (a) usuário (a) para 

assistência conforme sua necessidade. Profissionais de saúde avaliam e encaminham conforme 

a necessidade da gestante para atenção básica, média e alta complexidade. Nestas unidades, o 

acolhimento e anamnese é extremamente importante. Quando chega ao serviço, o indivíduo 

está em situação de vulnerabilidade e a forma como é recebido influencia na relação que será 

estabelecida com a equipe do serviço (BRASIL, 2013). 
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As fichas advindas de encaminhamentos seguiram a proporção de atendimento com 

elevação dos padrões a partir de 2017, que coincide com a implantação da Portaria nº 1.317, de 

3 de agosto de 2017, a qual estabelece a obrigatoriedade do cadastro dos estabelecimentos que 

realizam ações de Atenção à Saúde para populações Indígenas junto a base de dados do 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde-CNES. 

Um dos benefícios de as unidades apresentarem cadastro junto ao CNES é para o próprio 

estabelecimento de saúde, que passa a ter autonomia na alimentação do sistema, podendo 

realizar a atualização e inserção dos cadastros de encaminhamentos, o que desburocratiza o 

fluxo. 

Dessa forma, a unidade de saúde não depende da operacionalização administrativa do 

município. Esta atualização sistemática não só agiliza a alimentação do sistema e dos 

encaminhamentos em saúde como também o cadastro serve como base para o sistema de 

informação de Regulação (BRASIL, 2017). 

Infere-se que a Portaria nº 1.317 colaborou de forma significativa na melhoria e 

facilidade das inserções das demandas da saúde indígena no sistema de regulação. 

Em detrimento a isso, observando o Gráfico 1, no final do ano de 2019 para 2020 as 

solicitações de encaminhamentos sofreram estagnação atingindo 11,3%, coincidentemente ao 

período pandêmico do coronavírus que surgiu em 2019 em Wuhan, na China refletindo 

considerado declínio no ano de 2020 em que muitos serviços de atendimentos eletivos foram 

suspensos como medida de prevenção da proliferação do vírus, incluindo os prestados as 

gestantes, como meio de não as colocar em risco. 

 
Gráfico 1- Distribuição dos encaminhamentos de gestantes indígenas ao alto risco obstétrico, 

por ano. Tocantins-Brasil, 2013-2021 
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O Ministério da Saúde, em 2020, estabeleceu um manual para o manejo assistencial da 

Covid-19 acessível às diversas regiões do país, por vezes mais vulneráveis aos efeitos dessa 

infecção, em que orienta aos casos das gestantes que residem em territórios indígenas, atendidos 

pelo Subsistema de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas (SASISUS), evitar o deslocamento 

e permanência nos centros urbanos para a realização de exames de rotina. Como alternativa, 

priorizou os testes rápidos; coletas de material no próprio território e envio para os laboratórios 

credenciados em condições adequadas de acondicionamento; e uso de equipamentos portáteis. 

Em situações urgentes que exijam a remoção dessas indígenas, os municípios deveriam 

priorizar o seu atendimento, considerando os riscos de infecção da gestante e de toda sua 

comunidade devido à sua longa permanência nos centros urbanos (BRASIL, 2020), dessa forma 

contribuiu para a reorganização dos atendimentos e diminuição dos encaminhamentos. 

É durante as consultas de pré-natal que é avaliado e definido o risco obstétrico da 

gestante, e quando identificado algo que pode interferir e gerar resultados adversos ao esperado 

na gestação, esta deve ser encaminhada ao pré-natal de alto risco a fim de minimizar o risco de 

possíveis consequências indesejadas (ALVES et al, 2021). 

Porém, apesar de necessitarem de mais cuidados, as gestantes enfrentam dificuldades 

para realizar o acompanhamento pré-natal devido ao cancelamento de consultas, ou adiamento 

devidos aos casos de suspeita ou confirmação de infecção pelo COVID-19 em 2020 (DING et 

al., 2021). 

Com isso, além de diminuir as solicitações, aumentaram as desistências e falta ao 

acompanhamento, descontinuando a assistência, fato este, evidenciado por Malta e 

colaboradores (2020), que no período de pandemia, diversas medidas foram impostas para o 

controle da doença alterando significativamente o modo de viver dos indivíduos e, por 

consequência, impactaram a assistência à saúde em todos os níveis de atenção. 

Tendo em vista a amostra dessa pesquisa, dentre as 451 gestantes indígenas 

encaminhadas aos serviços de especialidade para alto risco obstétricos foram categorizadas por 

municípios das regiões de saúde estudada, conforme distribuído no Gráfico 2. 
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Gráfico 2. Distribuição das gestantes por municípios de residência na macro regional norte e 

sul segundo as fichas do SISREG. Tocantins, Brasil; 2013-2021 

 

Dentre as 451 (100%) fichas que estiveram aptas para a consolidação dos dados, em 

análise foram observadas a residência nos seguintes municípios listados: Tocantínia (27,1%), 

Lagoa da Confusão (2,4%), Itacajá (22,4%), Peixe (0,2%), Goiatins (33,5%), Marianópolis 

(0,2), Tocantinópolis (12,4%), Santa Fé do Araguaia (0,9%), Araguaína (0,7%) e Recursolândia 

(0,2%). 

As unidades executantes que receberam essas demandas geradas pelos municípios foi o 

centro de saúde de referência de especialidade desta região, sendo o Hospital Dom Orione – 

HDO na região macro norte responsável por atender 69,8% das gestantes de alto risco dos 

municípios solicitantes: Goiatins, Itacajá, Tocantinópolis, Santa Fé do Araguaia, Recursolândia 

e Araguaína, já na região macro sul a referência no atendimento foi o Hospital Maternidade 

Dona Regina- HMDR que absorveu 30,2% da demanda dos municípios: Tocantínia, 

Marianópolis, Lagoa da Confusão e Peixe. 

No que se refere ao município de origem em que foram realizadas as solicitações de 

encaminhamento a atenção especializada para consulta e acompanhamento na alta 

complexidade, destaca-se os municípios Goiatins, Itacajá e Tocantínia. 

Os municípios de Goiatins (33,5%) e Itacajá (22,4%) atendem a etnia Krahô e segundo 

DSEI-TO/SIASI (2021) é a segunda mais populosa do estado 3.598 indígenas e foi a que houve 

maior quantidade de gestantes referenciadas a especialidade de alto risco. Estes dois municípios 

são referenciados ao PBSI de Itacajá localizado no município de Itacajá que fica a 295 km da 
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Capital e 220 km de Araguaia, o qual possui 33 (trinta e três) aldeias, para melhorar a logística 

das atividades desenvolvidas pelas equipes existe 01 (uma) Base de Apoio no município de 

Goiatins para atender 06 aldeias juntamente com a sede do polo, que ambos os municípios de 

Itacajá e Goiatins, atendem ao Povo Krahô (SOUSA, 2017). 

Entretanto, o município de Tocantínia por sua vez é o município que residem os 

indígenas da etnia Xerente e fica localizado a 78 km de Palmas, capital do estado (SOUSA, 

2017). É a maior etnia do estado do Tocantins contando com 3.986 indígenas distribuídos em 

92 aldeias e que tem como referência da atenção primária PBSI de Tocantínia (DSEI-TO/SIASI, 

2021). De acordo com a análise dos resultados, essa etnia obteve 27,1% das gestantes em 

atendimento especializado em alto risco, ou seja, pode-se inferir que não é por ter sido a que 

possui maior quantidade de indígenas que correspondentemente teve maior taxa de 

encaminhamentos. 

Observou-se que alguns municípios, como Peixe, Marianópolis, Araguaína e 

Recursolândia encaminharam à unidade de alto risco com uma frequência menor de gestações 

de alto risco nos períodos, pois as pacientes atendidas, não estão dentro dos territórios indígenas 

ou em localidades próximas de aldeias. A acessibilidade, entendida como um grau de ajuste 

entre as características dos recursos de saúde e a população no processo da busca e obtenção de 

assistência à saúde, permite identificar fatores que obstaculizam o cuidado, nas dimensões 

organizacionais, econômicas, geográfica e sociocultural. O fato de o serviço ser acessível é 

condição básica para que qualquer política pública possa responder às necessidades sociais e 

gerar impacto positivo. 

 
4.1 Perfil demográfico das participantes 

 

A importância de conhecer o perfil sociodemográfico permite distinguir a 

vulnerabilidade dos pacientes relacionada com a patologia e atua no aperfeiçoamento, da 

qualidade da assistência assim intervindo de maneira mais precisa. 

As condições sociodemográficas desfavoráveis, história reprodutiva e condições 

clínicas e obstétricas isoladas ou associadas a outro agravo que repercute na evolução da 

gestação, também deve ser considerado sinal de alerta na identificação do risco. Os fatores de 

risco podem e devem ser identificados ao decorrer do pré-natal através da anamnese, exame 

físico geral e exame gineco-obstétrico (SAMPAIO; ROCHA; LEAL, 2018). 
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Tabela 2 – Distribuição das gestantes, segundo características sociodemográficas e histórico 

obstétrico, Tocantins, Brasil, 2021 

 n % 

Idade (anos) (média ± desvio padrão) 21,87±9,49 

Até 14 158 35 

15-35 231 51,2 

36 ou mais 62 13,7 

Etnia   

Kraho/krahô 255 56,5 

Xerente 123 27,3 

Apinajé 53 11,8 

Javaé 6 1,3 

Karajá da ilha 5 1,1 

Karajá-xambioá 6 1,3 

Guarani 1 0,2 

Guajajara 1 0,2 

Tiriyo 1 0,2 

Localidade da Residência   

Aldeia 430 95,3 

Zona urbana 21 4,7 

Paridade*   

Nulípara 141 31,3 

Primípara 28 6,2 

Secundípara 20 4,4 

Multípara 85 18,7 

*ausente/sem informação 177 
 

No quesito variável analisando a faixa etária em que as mulheres em idade fértil eram 

encaminhadas ao alto risco, da amostra de 451 encaminhamentos que foram avaliados, os 

resultados obtidos na pesquisa evidenciam com os achados que a idade de 15-35 anos 

permaneceu em sua maioria em uma idade aceitável para uma gravidez de risco habitual 

levando em consideração os parâmetros do MS (BRASIL, 2012). 

Essa informação não difere do estudo realizado no estado do Pará, em um centro de 

referência em pré-natal de alto risco de um hospital regional, que avaliou prontuários de 

gestantes de alto risco e encontrou 43 (46%) casos com idade entre 16 e 25 anos e 35 (37%) 

casos na faixa etária de 26-35 anos (ANJOS et a.l, 2014). 

Não obstante encontra-se os extremismos da faixa etária das indígenas encaminhadas 

ao alto risco, em que se nota 158 (35%) com idade inferior a 14 anos, com a menor idade 

observada nas fichas de encaminhamento a idade de 11 anos compreendendo uma quantidade 
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de 2 (1,8%) e acima de 36 anos apresenta 62 (13,7%) gestantes, expressivamente com a maior 

idade identificada aos 48 anos. 

Levando em consideração a associação entre idade e etnia, tem-se um cenário com 

menor idade apresentando 11 (onze) anos nas etnias Xerente e Javaé sendo apresentado em 

apenas 1 episódio em ambas as etnias, no que tange ao extremismo da maior idade encontrada 

foi de 48 (quarenta e oito) anos de idade sendo identificada na etnia Krahô. 

Guerra, Valete e Alves (2019) detectam que a idade extrema também é um problema, 

mulheres com menos de 15 anos e idade superior a 38 anos levam a erros genéticos mais 

elevados, sendo este um dado relevante. As adolescentes tornam-se mais problemáticas por 

não comparecerem ao pré-natal, utilizarem de forma indevida as medicações, além da falta de 

orientação ao desenvolvimento da criança, mudanças físicas e emocionais da gestação e vias de 

parto, ademais em destaque o uso de tabagismo, múltiplas gestações e comportamentos sexuais 

de riscos, necessitando-se que a equipe em saúde rastreie estes dados para acionar os serviços 

vitais. 

Estudos recentes referentes às características etárias das gestantes de alto risco, 

corroboram com os dados desta pesquisa. Um desses estudos foi realizado por Parizotto; Cavalli 

(2021), onde os autores analisaram as características das pacientes atendidas no Ambulatório 

de Gravidez de Alto Risco da cidade de Cascavel-Paraná e identificaram que a idade 

predominante estava entre 20 e 34 anos. Essa faixa etária corresponde a 70,4% das gestantes de 

alto risco, um total de 176 pacientes de uma amostra de 250. 

Contudo, mesmo a presente pesquisa e outros estudos apresentarem uma faixa etária de 

gestantes de alto risco predominante entre 15-35 anos, não foi identificada uma associação 

estatística entre as variáveis, idade e fator de risco, logo, a idade encontrada não é um fator 

determinante para o alto risco obstétrico. Essa incoerência estatística ocorre porque a maior 

parte das gestantes estão na faixa etária mencionada, podendo esse ser uma limitação da 

pesquisa os dados não homogêneos entre os grupos. 

As gestantes que se enquadram dentro dessa faixa etária devem ser levadas em 

consideração outros fatores de risco que venham a ser identificados para classificá-las. 

Diante do exposto percebe-se que a gestante necessita de um acolhimento integral por 

especialistas, tendo direito a consultas individuais e grupo, de intervalos regulares até o parto. 

Esta assistência será principalmente para que as complicações rastreadas sejam sanadas até o 

nascimento do bebê. 

No presente estudo quanto a análise das etnias foram identificados a presença de 9 

etnias, sendo elas Krahô 255 (56,5%), Xerente 123 (27,3%), Apinajé 53(11,8%), Javaé 6 (1,6), 
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Karajá da Ilha 5 (1,1%), Karajá-Xambioá 6 (1,3%), Guarani 1 (0,2%), Guajajara 1 (0,2%) e 

Tiriyo 1 (0,2%). 

As etnias indígenas Guarani, Guajajara e Tiriyo não são etnias que pertencem ao 

contexto do estado do Tocantins, contudo estavam residindo dentro do perímetro de 

responsabilidade do DSEI-TO, localizadas respectivamente no município de Marianópolis e 

aldeados em Tocantinópolis e Itacajá. 

Outro fator analisado foi a etnia quanto aos diagnósticos de alto risco (CID-10). 

Verificou-se que as etnias com maior frequência em risco obstétrico e que foram encaminhados 

e necessitaram de suporte especializado em consultas obstétricas foram as etnias indígenas 

Krahô, Xerente e Apinajé. 

Traçando o perfil quanto a localidade da residência em que essas indígenas estavam 

residindo, da amostra de 451 (100%), em sua maioria, contabilizando em 430 (95,3%) dos casos 

residiam nas aldeias em zona rural. 

 
Tabela 3 - Variáveis faixa etária, mora na aldeia/mora na cidade, central reguladora associados 

à Classificação de risco. Tocantins, Brasil. 2021 

Classificação de risco 

 Azul/ 

Verde 

n (%) 

Amarelo/ 

Vermelho 

n (%) 

p- 

valor* 

RP IC 

Mora na cidade      

Sim 18 (4,0%) 02 (0,4%) 0,560 1,24 0,2 – 

Não 377 (84%) 52 (11,6%)   5,5 

Mora na aldeia      

Sim 377(84%) 52 (11,6%) 0,721 1,30 0,3-4,6 

Não 18 (4,0%) 02 (0,4%)    

Central reguladora      

Macro Norte 264(58,8) 50(11,1%) 0,00 6,20 2,1-17,5 

Macro Sul 131(29,2) 04(0,9%)    

Faixa etária      

Sem risco (15 a 35 anos) 203(45,2) 26 (5,8%) 0,66 0,87 0,4-1,5 

Com risco (até 14 ou mais de 36 anos) 192(42,8) 28 (6,2%)    

*Teste Exato de Fisher      

Embora realizado testes estatísticos para analisar a associação dos riscos obstétricos com 

as variáveis: idade, local de residência (se residia na aldeia), paridade e etnia , não houve 

associação com alto risco. O que se mostrou mais evidente na análise do Teste Exato de Fisher 

foi quanto a região de saúde, que obteve a região macro norte com o maior indicativo de estar 

associado ao alto risco, o que leva a inferir que as indígenas da região norte necessitam de maior 
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atenção quanto ao mapeamento dos riscos durante o pré-natal. As gestantes da região macro 

norte apresentam, com 95% de confiança, de 6,2 mais chances de classificação 

amarelo/vermelho do que as gestantes da região macro sul. 

Em uma pesquisa que utilizou o método etnográfico combinado a procedimentos 

qualitativos realizada na aldeia Salto Kripré na Terra Indígena Xerente-TO reafirma que as 

condições de saúde dos povos indígenas estão intrinsecamente ligadas aos seus processos 

históricos, à história do contato interétnico, bem como às transformações, aos impactos do 

processo de mudanças socioculturais, pelos quais significativa parte das populações indígenas 

vêm passando (RODRIGUES, 2014). 

Segundo Garnelo e Pontes (2012), pesquisa realizada com a temática voltada também 

para a saúde dos indígenas retrata sobre a diversidade dos povos indígenas no Brasil 

contemporâneo, e afirma que as populações indígenas têm, notável, condições de saúde bem 

inferiores que a média dos não indígenas e que isso denota a necessidade de estudos nesta área. 

A atenção à saúde indígena é um caso ainda em construção e que depende, por isso, de uma 

constante investigação “a respeito da adaptabilidade cultural, ética e sanitária de determinadas 

intervenções”. 

No quesito histórico obstétrico das indígenas foi avaliado segundo a quantidade de 

partos sendo denominados nulíparas (que nunca tinha parido, primeira gestação), primípara (um 

parto), secundípara (dois partos) e multípara (acima de três partos). Nas gestantes indígenas 

apresentou uma média de 3,26 ± 3,07 gestações. Este dado é retirado do campo presente no 

encaminhamento denominado justificativa em que o profissional que avalia e encaminha a 

paciente ao atendimento de referência de alto risco obstétrico descreve, sendo um campo 

subjetivo e varia de profissional se contempla essa informação como dados da paciente. 

Esse dado muitas vezes negligenciado no ato do preenchimento do encaminhamento é 

de suma importância para ser avaliado pelo analisador e operador da central de regulação bem 

como para traçar o perfil obstétrico da gestante e para definição do risco obstétrico. Deve ser 

levado em consideração na hora do preenchimento mesmo apresentando outros fatores de risco. 

Com os dados preenchidos e levantados sobre a paridade, obteve um perfil obstétrico 

com a prevalência de 141 (31,3%) dos casos de alto risco serem nulípara, em relação a 

multiparidade apresentou apenas 85 (18,7%) variando de 3 a 12 partos, contrastando com o 

estudo realizado com as gestantes indígenas localizadas as margens do Amazonas, na região 

noroeste do Brasil em que apresentou valor acima das indígenas do Tocantins em que 21 

(28,8%) das gestantes tiveram multiparidade (INFANTE; SEGURA, 2011). 
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Em outra avaliação realizada em estudo semelhante, contudo, em relação a uma amostra 

de população não indígenas realizado com gestantes do alto risco em Cascavel-Paraná nos 

documentos os quais estes dados foram informados (245 prontuários, e 98%), 101 (40,41%) 

das pacientes eram nulíparas, 76,52 (30,61%) primíparas, e 74 (29,98%) multíparas 

(PARIZOTTO; CAVALLI, 2021). Estudo este que se assemelha aos achados com as indígenas 

do Tocantins. 

De acordo com os autores Coimbra Jr e Garnelo (2003) que realizaram uma pesquisa 

em que retratou as questões de saúde reprodutiva da mulher indígena no Brasil e afirmaram que 

mesmo diante dos determinantes da alta fecundidade das mulheres indígenas podem ser listados 

múltiplos fatores de ordem sociocultural, como a valorização de famílias numerosas, elevada 

proporção de mulheres em uniões conjugais, início da vida reprodutiva relativamente cedo (se 

comparado aos padrões das não indígenas) e intervalos inter gestacional curtos. 

Independentemente da combinação de fatores, deve-se destacar a importância de 

assegurar o acesso das mulheres indígenas ao acompanhamento pré-natal, pois, em geral, estas 

têm ou terão muitos filhos, com grande chance de portarem agravos como a anemia na primeira 

consulta de pré-natal. 

 
4.2 Perfil dos riscos obstétricos 

 

Segundo Sampaio; Rocha; Leal (2018) as condições sociodemográficas desfavoráveis, 

história reprodutiva e condições clínicas e obstétricas isoladas ou associadas a outro agravo que 

repercute na evolução da gestante, também deve ser considerado sinal de alerta na identificação 

do risco. Os fatores de risco podem e devem ser identificados ao decorrer do pré-natal através 

da anamnese, exame físico geral e exame gineco-obstétrico. 

O gráfico 3 mostra a distribuição dos riscos obstétricos elencados nas gestantes 

indígenas do estado do Tocantins encaminhadas para atendimentos a especialidades. 
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Gráfico 3 - Distribuição dos riscos obstétricos elencados nas gestantes indígenas do estado do 

Tocantins encaminhadas para atendimento de especialidade. Tocantins, Brasil; 2013-2021 
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Além dos riscos listados, existem inúmeros outros marcadores e fatores que podem 

caracterizar um risco gestacional, no entanto, tais marcadores servem para alertar a equipe de 

saúde da atenção primária sobre a necessidade de maior vigilância, sendo que a maioria das 

gestantes, nesses casos, não necessitam de recurso propedêuticos e tecnologias mais avançadas 

do que as oferecidas na atenção primária. Tais fatores devem ser avaliados dinamicamente de 

maneira a determinar o momento da necessidade de atendimento especializado (BRASIL, 

2012). 

Neste contexto, os motivos pelos quais as pacientes foram referenciadas, e os resultados 

podem ser observados no Gráfico 3, analisando a distribuição dos riscos obstétricos 

encontrados, infere-se que os fatores de riscos determina o perfil de gestantes indígenas do 

estado do Tocantins o qual estabelece que apesar da prevalência das gestações com idade entre 

15-35 anos, há em sua maioria elevado índice de gravidez precoce em 185 (35%) dos casos, 

devido ao início precoce da atividade reprodutiva, implicou na multiparidade apresentando em 

93 (20,62%) das gestantes. 

Apesar da gravidez precoce e multiparidades serem os fatores associados mais 

relevantes, também são expressivos a obesidade em 48 (10,64%) dos casos, síndromes 

hipertensivas identificadas com portadoras de Hipertensão Arterial sistêmica-HAS prévia sendo 

22 (4,87%) casos já com diagnostico antes da gestação e que desenvolveram durante a gestação 

Doença Hipertensiva Específica da Gestação-DHEG 33 (7,31%). 

O manual técnico de Gestação de Alto Risco define que os distúrbios hipertensivos 

gestacional são considerados importantes complicações do ciclo gravídico puerperal, 

resultando em alto risco de morbidade e mortalidade materna e perinatal, sendo a eclâmpsia 

uma das principais causas de óbito materno em países desenvolvidos e em desenvolvimento 

(BRASIL, 2010). 

A autora Paiva e colaboradores (2018) detectaram que as síndromes hipertensivas são 

um problema sério, determinados por histórico familiar e doença hipertensiva preexistente, fato 

este também identificado em nosso estudo com as indígenas do estado do Tocantins. A piora 

do quadro determina-se em 3 formas pré-eclâmpsia, eclâmpsia e síndrome de HELLP 

(hemólise, enzimas hepáticas elevadas, baixa contagem de plaquetas) caracterizada por além 

de pressão alterada, cefaleia, mialgia e vertigem, sendo esta detectada por exames laboratoriais 

como alteração da proteinúria, trazendo complicações como óbito materno-fetal, risco de 

prematuridade, convulsões, descolamento de placenta e hemorragia. 

Em relação ao estado nutricional durante a gestação, um outro fator relevante elencado 

nesta pesquisa é a obesidade nas gestantes indígenas. Vale destacar que a obesidade materna e 
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o ganho de peso ponderal elevam os riscos para diabetes gestacional, parto prolongado, pré- 

eclâmpsia, cesárea e depressão. Para o recém-nascido, observa-se maior morbidade neonatal e 

maior probabilidade de obesidade, sobrepeso e distúrbios metabólicos na infância e 

adolescência (NOMURA et.al.,2012) 

Ademais, Guerra, Valete e Alves (2019), relatam que os principais fatores de riscos 

encontrados são síndrome hipertensivas, idade avançada ou menoridade, disfunções 

nutricionais como obesidade ou desnutrição, escolaridade, diabetes mellitus, tromboembolismo 

e padrões demográficos. 

O estudo também corrobora com Sanine et al. (2019) em que as condições envolvidas 

para o prognóstico prejudicial materno/fetal são individuais e estão associadas a vários 

fatores incluindo: histórico de gravidezes anteriores, estado clínico e obstétrico, 

alimentação e comorbidades que refletem no estado gravídico levando a evolução de 

quadros como hipertensão arterial, diabetes mellitus, pré-eclâmpsia, eclampsia, síndrome de 

HELLP, desnutrição, obesidade, infecções urinárias. 

De acordo com Franco (2019) a interferência cultural com os não indígenas ocasionou 

influência na mudança dos hábitos alimentares bem como pode ser identificado com o fato de 

ter inserido açúcar industrializado na base alimentar dessas populações, alimentos 

condimentados e embutidos. O que pode notar-se que essa mudança de padrão cultural 

alimentar interfere nas patologias e riscos à saúde da gestante indígena. 

Para identificar precocemente e agir com as condutas oportuna faz-se necessário um 

acompanhamento de pré-natal para monitoramento da saúde das gestantes, a fim de diminuir 

os riscos com intuito de trazer suporte e qualidade de vida para mãe/feto. O Pré-natal de Alto 

Risco é considerado pelo Ministério da Saúde (2012) que a vida ou saúde da mãe e/ou do feto 

e/ou do recém-nascido têm maiores chances de serem atingidas que o restante da população. 

 

 

4.3 Cronologia dos fatores de risco em gestantes indígenas 

 
Diante as patologias e os fatores de risco, despertou a necessidade de analisar as 

variáveis ao contexto histórico em relação a frequência dos casos. A pesquisa deu-se com 

análise dos dados de 2013 a 2021 e foi agrupada em subgrupos com intervalos de 3 anos e 

analisada a frequência dos dados. 
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Tabela 4 – Distribuição das variáveis das patologias e riscos, segundo ordem cronológica, 

Tocantins, Brasil, 2021 
 

FATORES DE RISCOS 2013-2015 2016-2018 2019-2021 

Gravidez precoce 23 91 71 

Gravidez tardia 9 25 26 

Diabetes 3 6 9 

HAS 1 10 11 

DHEG 14 15 4 

Multípara 16 42 35 

Cesárea anterior 2 8 3 

Obesidade 4 29 15 

Anemia 3 6 3 

Aborto 5 20 9 

Má formação 1 7 8 

Infecção Urinária 0 2 1 

Covid-19 0 0 6 

Toxoplasmose 1 0 9 

Esquizofrenia/ Transtorno mental 1 2 3 

Convulsão 1 0 0 

Sangramento Vaginal 3 7 4 

Sífilis 1 4 2 

Cardiopatias 2 3 0 

Uso abusivo do álcool 1 8 11 

Drogas ilícitas 1 2 5 

Tabagismo 1 5 5 

Leishmaniose 0 1 0 

Vaginose Bacteriana 0 0 2 

Artrite reumatoide 0 0 1 

Fator Rh 0 0 1 

Epilepsia 1 2 2 

Baixo peso 1 23 4 

Baixa estatura 1 2 0 

Mola Hidatiforme 0 0 1 

Hepatite B 0 1 2 

CIUR 2 5 0 

Oligodrâmnio 0 2 0 

Polidrâmnio 0 0 1 

Cisto Ovariano 0 0 1 

Hipotensão 0 1 0 

HPV 0 2 0 

Colelitíase 1 0 1 

Intervalo Gestacional Curto 0 9 1 
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Histórico familiar 0 13 3 

Placenta prévia 1 0 0 

Placenta anterior 1 1 0 

Tuberculose 0 0 1 

Estupro 0 1 0 

Insuficiência venosa/trombose 0 1 0 

Lesão/ neoplasia de Colo de útero 0 1 1 

Dor baixo ventre 3 2 0 

Anencefalia 0 0 2 

Hidrocefalia 1 1 2 

Gravidez gemelar 1 1 1 

 
 

Considerando a tabela acima despreende-se que ao longo dos anos houve diminuição da 

taxa da gravidez precoce, em consequência, mudança dos padrões diminuindo a multiparidade 

e o intervalo Inter gestacional bem como zerando os casos de crescimento intrauterino restrito- 

CIUR, atenuando os casos de anemia e DHEG. 

Diante do referido exposto considerando a diminuição de todos esses fatores infere-se 

que contribuíram para a diminuição da frequência dos casos de aborto gestacional o que também 

corrobora com os achados da pesquisa em que confirma que esses fatores diminuíram. 

A toxoplasmose mostrou-se evidente nos últimos anos o que deve ser levado em 

consideração uma atenção durante a triagem do pré-natal para toxoplasmose afim de detecta 

casos de infecção aguda, favorecendo a brevidade do início do tratamento para minimizar os 

riscos de transmissão e a gravidade das sequelas, deve-se também realizar o monitoramento das 

gestantes soronegativas para auxiliar na prevenção da infecção. 

Ao longo do tempo a frequência dos encaminhamentos ao alto risco obteve queda 

chegando a contabilizar apenas 6,9%, considerando que o maior limite atingido foi de 18,6% 

encaminhamentos no ano de 2018 pertencendo ao segundo subgrupo analisado. 

Dessa forma nota-se que os fatores de riscos em que as indígenas estão expostas são 

dinâmicos e com o mapeamento e práticas de promoção da saúde e prevenção de agravos podem 

diminuir os riscos gestacionais de causas evitáveis. 

Outro âmbito social em que deve ser elencado é que houve mudanças no perfil 

epidemiológico indígena, tanto que se sofre de outros males como podemos ver com o recente 

aumento da incidência das chamadas doenças sociais, uso abusivo do álcool, tabagismo, drogas 

ilícitas, transtornos psiquiátricos, etc. 

No ano de 2019-2021 iniciou um período pandêmico com a disseminação do vírus 

SARS-CoV-2 manifestando a COVID-19, nos registros da pesquisa não obteve relevância nos 
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dados, o qual demostra apenas 06 encaminhamentos de gestantes ao alto risco com a descrição 

identificando o acometimento da referida infecção viral. 

Embora a maioria dos relatos de literatura mostre que grande parte das gestantes 

apresenta quadros clínicos leves ou moderados (SUTTON et al. 2020) e que de 1 a 5% 

necessitam de suporte ventilatório e/ou cuidados em Unidade de Terapia Intensiva (UTI), o 

aumento do número de casos em diversos países e a análise dos casos ocorridos, foi verificado 

maior risco de complicações maternas principalmente no último trimestre da gravidez e no 

puerpério, inclusive com casos de morte materna (RASMUSSEN et al. 2020). Principalmente 

nos países em desenvolvimento, as razões de morte materna, neste período de pandemia, 

mostraram-se aumentadas (HANTOUSHZADEH et al. 2020). Caso este contrapõe os achados 

identificado em nossa pesquisa. 

Como a doença foi conhecida recentemente e vários aspectos da sua fisiopatologia são 

pouco conhecidos o diagnóstico precoce e o adequado manejo das gestantes e puérperas nas 

diversas fases da infecção, é indispensável o acompanhamento para que evitem a 

morbimortalidade materna e os agravos ao concepto. 

 
4.4 Classificação de risco dicotômica 

 

Os encaminhamentos para atendimento em especialidade obstétrica recebem uma 

classificação de risco que servem para organizar os atendimentos por ordem do menor ao mais 

urgentes implicando diretamente no período em que esse agendamento será viável para receber 

o atendimento. 

O SISREG permite no momento da solicitação de consulta especializada a priorização 

por cores seguindo os critérios de prioridade; vermelho: são situações clínicas graves e/ou que 

necessitam um agendamento prioritário, em até 30 dias. Amarelo: são situações clínicas que 

necessitam um agendamento prioritário, para próximos dias, em até 90 dias. Verde: são 

situações clínicas que necessitam um agendamento prioritário, podendo aguardar até 180 dias. 

Azul: são situações clínicas que não necessitam um agendamento prioritário, podendo aguardar 

mais que 180 dias (SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO TOCANTINS,2019). 

Em relação a classificação de risco trata-se exclusivamente de regulação ambulatorial, 

em que possuem classificação em azul para casos eletivos, verde para prioridade não urgente, 

amarelo como urgência e classificado em vermelho para os casos em que são emergência 

obstétrica. 
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Toda situação em que necessitar encaminhamento imediato ao especialista ou remoção, 

em caso de urgência ou emergência com risco de morte não deve ser encaminhado pelo SISREG 

ambulatorial, mas sim acionada a Central de Regulação para “vaga zero” e a central de 

ambulâncias se houver necessidade de remoção. 

Foi realizado a junção das classificações de forma dicotômica, sendo risco (azul e verde) 

para os casos em que o atendimento pudesse esperar e não sofrer risco com a demora do 

atendimento e denominado alto risco (amarelo e vermelho) para os casos em que exigia rapidez 

e emergência no agendamento do atendimento. Nota-se que essa denominação realizada não 

configura que a classificação azul e verde não necessita de um atendimento especializado. A 

classificação dicotômica foi elaborada para facilitar a análise das situações e encaminhamentos. 

 
Gráfico 4. Distribuição dos atendimentos segundo a classificação de risco de forma dicotômica 

das gestantes indígenas encaminhadas para atendimento de especialidade no estado do 

Tocantins. Tocantins, Brasil; 2013-2021. 
 

Na classificação de Risco de 195 casos apenas 23 eram verdes com classificação de 

CID-10 R68 – que define outros sintomas e sinais gerais, nas classificações azul apresentou 

CID-10 R68; Z35(supervisão de gravidez de alto risco); Z48 (outro segmento cirúrgico); Z017 

(exame de laboratório); AS2 (sífilis tardia). 

Analisando estas classificações desprendeu-se 02 casos em que não apresentavam 

justificativas plausíveis que fundamenta para receber atendimento especializado como risco 

obstétrico mesmo assim foi aceito e agendado atendimento mesmo sem ter riscos. 

Outro fato relevante foi encaminhado ao atendimento a especialidade 02 casos de 

vaginose bacteriana sabe-se que este não classifica como risco obstétrico, contudo a mesma 
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possuía agregado como outro fator de risco o uso abusivo do álcool, na outra paciente possuía 

outros fatores de riscos relacionados com gestação tardia, saúde bucal e higiene precária, 

multípara e histórico de aborto de repetição, fatores potencializadores que levou a paciente ao 

atendimento de alto risco isso justifica apresentar no Gráfico 03 e Tabela 02 a recorrência deste 

fator de risco. 

No que tange a classificação denominada alto risco compreende em 58 casos recebendo 

a classificação pelo CID-10 em R68 (outros sintomas e sinais gerais); O03 (aborto espontâneo); 

Z35 (supervisão de gravidez de alto risco). 

Nota-se que em todas as classificações do menor ao maior risco tem um fator em comum 

que é a classificação R68 o que infere que as justificativas colocadas pelo profissional que 

atende a gestante são relevantes para analisar e contextualizar o digitador e o operador que 

analisa e qualifica o encaminhamento quanto a classificação de risco para o atendimento. 

 
4.5 Fatores de risco para estratificação da gestante em alto risco 

 

Com o intuito de melhorar a assistência pré-natal no Brasil, vários protocolos e manuais 

têm sido criados (BRASIL, 2002; BRASIL, 2012; BRASIL, 2020) e diversos são os fatores que 

podem levar uma gestação ao risco, principalmente em um país de grandes dimensões e com 

muitas diversidades sócio-econômico-culturais. 

Diante disso, será estratificado os fatores de riscos encontrados nas indígenas do estado 

do Tocantins, para conhecimento regional das particularidades apresentadas diante deste 

estudo, a fim de fundamentar futuramente um manual regional do estado do Tocantins, 

agregando as especificidades e particularidades dos indígenas. 

Para facilitar o entendimento será estratificado os fatores de riscos em subgrupos: 

características individuais e sociodemográficas, condições clínicas pré-existentes, doença 

obstétrica na gravidez atual, intercorrências clínicas e serão preenchidos os campos os quais as 

justificativas foram encontradas no presente estudo e contabilizado na tabela abaixo o campo 

amostral da pesquisa quantificada quanto as classificações do CID-10. 
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Tabela 5- Estratificação dos fatores de risco das gestantes indígenas do estado do Tocantins 

encaminhadas para atendimento de especialidade. Tocantins, Brasil; 2021 
 
 

Características individuais e 

sociodemográficas 

-Idade inferior a 15 anos de idade e maior que 

35; 

-Baixo peso/baixa estatura; 

-Gravidez precoce e tardia; 

-Dependência de drogas lícitas e ilícitas; 

- Residente em aldeias longe de suporte 

hospitalar e em situação vulnerável; 
-Histórico de antecedentes familiar; 

Condições clínicas pré-existentes e História 

reprodutiva anterior 

- Morte perinatal explicada e inexplicada; 

- Recém-nascido com crescimento retardado, 

pré-termo ou malformado; 

-Cesária anterior; 

-Abortamento habitual; 

-Intervalo inter gestacional curto; 

- Paridade (nuliparidade e multiparidade); 

-HAS; 

-Diabetes; 

-Cardiopatias e doenças vasculares; 

-Obesidade; 

-Neoplasias; 

-Distúrbios mentais: Epilepsia/Convulsão 
/Esquizofrenia; 

Doença obstétrica na gravidez atual -Desvio quanto ao crescimento uterino, 

número de fetos e volume de líquido 

amniótico; 

-Anemia; 

-Trabalho de parto prematuro; 

-Ganho ponderal inadequado; 

- DHEG; 

-Diabetes gestacional; 

-Doenças infectocontagiosas (Hepatite B, 

Toxoplasmose, Tuberculose, Sífilis); 

- ITU recorrente; 

-COVID-19; 

-Leishmaniose; 

-Oligodrâmnio/Polidrâmnio; 

-Cisto Ovariano; 

-Hipotensão; 

-HPV; 
-Colelitíase; 

Intercorrências Clínicas -CIUR; 

-Trabalho de parto prematuro; 

-Sangramento de origem uterina; 

-Má formação fetal confirmada (anencefalia, 

Hidrocefalia, Ventriculomegalia, Agenesia 

do corpo caloso); 
-Macrossomia do concepto com patologias; 
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 -Isoimunização e fator Rh; 

-Mola Hidatiforme; 
-Placenta Anterior; 

Não Classificável como fator de risco - Vaginose Bacteriana 

A partir dessa apreciação, foram identificadas as principais causas de fatores de risco 

nas indígenas do estado do Tocantins. De acordo com essa análise, verificou-se a necessidade 

de estabelecer mediante a estratificação de risco da gestante como elemento orientador para 

organização da atenção nos seus diversos níveis. 

 
4.5.1 Estratégia na Atenção Primária 

 
• Apoiar os municípios para melhoria no atendimento dos indígenas nos municípios 

quando forem a cidade para realizar exames laboratoriais, bem como avaliar a 

possibilidade de aumentar a cota de quantidade de exames pactuados para garantir 

a realização dos exames dentro do período gestacional viável para priorizar em 

tempo hábil avaliação e conduta, visto que em alguns municípios nota-se demora 

no agendamento; 

• Realizar captação precoce das gestantes, bem como identificar os fatores de risco, 

classificar quanto aos riscos existentes e realizar condutas em tempo oportuno a fim 

de minimizar os riscos e desfechos desfavoráveis; 

• Realizar as consultas de pré-natal conforme cronograma do Ministério da Saúde, 

avaliando em cada consulta possíveis alterações e mudança na estratificação dos 

riscos obstétricos; 

• Realizar busca ativa e analisar as dificuldades de acesso às consultas e de áreas de 

difícil acesso bem como assegurar consultas e exames preconizados e controle do 

uso efetivo da terapêutica prescrita para casa caso; 

• Garantir a oferta de pré-natal de qualidade (consultas e exames) bem como a 

ultrassonografia sendo um dos exames indispensáveis, em algumas regiões nota-se 

a possibilidade de realizar apenas uma única vez de acordo com a pactuação do 

município; 

• Assegurar a consulta de avaliação com a Equipe de Saúde Bucal; 

• Assegurar a imunização conforme calendário vacinal do MS. 

• Garantir que as informações e as condutas da EMSI estão sendo desenvolvidas pelas 

gestantes; 
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•  Qualificar os profissionais que atuam nos pontos de atenção da rede por meio de 

programas de educação permanente, bem como expor os dados levantados nesta 

pesquisa; 

• Ampliar as ações de incentivo ao aleitamento materno; 

• Realizar a consulta puerperal e de puericultura na primeira semana de vida, para 

assegurar orientações sobre cuidados com o recém-nascido e calendário vacinal. 

 
4.5.2 Estratégia com os Agentes Indígenas de Saúde- AIS 

 

Os AIS são profissionais indígenas que colaboram com as equipes multiprofissionais da 

saúde indígena a desenvolver os papéis dentro das aldeias, eles desempenham ações dentro da 

equipe de saúde nas aldeias semelhante aos agentes comunitários de saúde dentro dos 

municípios, cabe a eles: 

• Cadastrar as famílias de sua microárea; 

• Realizar busca ativa, através das visitas domiciliares, identificando precocemente 

as gestantes; 

• Orientar as gestantes de sua área de atuação sobre a importância de iniciar 

precocemente os atendimentos do pré-natal; 

• Colaborar com a equipe quando a indígena não dominar o português sendo ponte 

de interpretação com tradução na língua materna para paciente a fim de assegurar 

que as informações estão sendo compreendidas; 

• Monitorar as gestantes por meio de visita domiciliar, priorizando as gestantes de 

alto risco obstétrico; 

• Orientar a gestante sobre a consulta mensal, avisando a mesma sobre o cronograma 

da equipe, norteando quando a EMSI estará na aldeia para fazer o atendimento e 

em caso de as faltosas realizar busca ativa a fim de garantir o acesso a consulta. 

• Ser intermediador entre a gestante e a equipe, observando e atento a todas as 

alterações e situações de risco a gestante; 

• Reforçar as orientações da equipe de saúde, bem como garantir que as orientações 

advindas pelos especialistas obstétricos estão sendo realizadas. 



55 
 

 

 
 

4.5.3 Estratégia na Atenção Especializada 

 

Cabe a equipe que for receber uma indígena oferece atendimento complementando as ações 

desenvolvidas pelas equipes da Atenção Primária. O perfil demográfico e epidemiológico 

desenvolvido nesta pesquisa colabora a partir dos resultados obtidos a definir a necessidade de 

atenção para as gestantes da região. 

• Torna-se imprescindível no primeiro momento conhecer a sua população com suas 

características singulares, como as doenças específicas da gestação prevalentes 

neste território de atuação; 

• Conhecer as características das gestantes consideradas de risco que não apresentam 

especificamente uma doença, mas possuem fatores raciais, étnicos, educacionais, 

reprodutivas e de faixa etária e que caracterizam um risco maior de adoecer e 

morrer; 

• Anotar as informações, dados, orientações e condutas na caderneta para assegurar 

a equipe da atenção primária com as recomendações a serem seguida; 

• Às instituições referência para o atendimento de alta complexidade ao qual as 

gestantes são referenciadas, garantir acompanhante que possar assegurar a tradução 

das informações para a língua materna a fim de garantir a compreensão das 

informações repassadas, considera-se a possibilidade de um intérprete; 

• Levar em consideração os aspectos culturais, bem como alimentares quando houver 

a necessidade de internação. 
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5 CONCLUSÃO 

 

 
Conclui-se que os encaminhamentos das gestantes indígenas do estado do Tocantins 

tiveram um considerável aumento em momentos dos anos de 2017 a 2018 contudo sofreram 

declínio a partir de 2019 infere-se que tenha sido um retrato do período pandêmico (2020) em 

que restringiu os atendimentos e que se estivessem com sintomas gripais e suspeitos não eram 

encaminhados para o atendimento. 

Levando em consideração a distribuição dos municípios de residência das gestantes na 

macro regional norte e sul segundo as gestações de alto risco encaminhadas para atendimento 

de especialidade nota-se que a região responsável pela maior quantidade de encaminhamentos 

encontra-se na macro região norte. 

Traçando um perfil das gestantes indígenas do Tocantins conclui-se que, apesar de ainda 

possuir alta incidência de gravidez precoce, a idade de maior prevalência é entre 15-35 anos, a 

etnia Krahô teve maior quantidade de gestantes referenciadas a especialidade de alto risco com 

55% dos encaminhamentos e em 95,3% destas residiam em aldeias seguindo os costumes 

habitual de sua cultura com padrão de paridade sendo nulíparas. 

Os riscos obstétricos mais relevantes foram: elevado índice de gravidez precoce em 35% 

da amostra, devido ao início precoce da atividade reprodutiva, o que implica em 20,6% da 

multiparidade, os demais fatores associados com maior expressividade foram obesidade, 

síndromes hipertensivas identificadas com portadoras de Hipertensão Arterial Sistêmica-HAS 

e que desenvolveram durante a gestação Doença Hipertensiva Específica da Gestação-DHEG. 

Constata-se que estas gestantes de alto risco aparentemente não apresentam perfil 

diferente da realidade de outros municípios do Brasil, principalmente quando a hipertensão foi 

certificada como importante fator de antecedente familiar, pessoal e prevalência atual com a 

DHEG. 

Os desdobramentos deste estudo, para o campo da formação profissional em saúde, 

poderão causar um impacto positivo na formação dos estudantes durante o curso de graduação 

e pós-graduação bem como os profissionais que trabalham diretamente com as indígenas, a 

partir da ênfase deste estudo. 

Embasados nestes resultados da pesquisa e dentro do contexto da Educação Permanente 

e continuada através do uso de plataforma TELESSAÚDE, empregando a metodologia ativa de 

ensino-aprendizagem, visa-se o envolvimento dos profissionais da atenção pré-natal básica por 

meio de uma plataforma à distância, contribuindo para a capacitação efetiva nas competências 



57 
 

 

 
 

necessárias para a adequada atenção pré-natal. Busca-se, em médio a longos prazos, reduzir as 

necessidades frequentes de referenciamentos inadequados, com aumento da resolutividade 

clínica da atenção básica, gerando de fato um impacto na qualidade da saúde ofertada às 

gestantes e contribuindo para diminuição nos custos de transportes e dos transtornos de 

deslocamentos das gestantes, proporcionando-lhes conforto e bem-estar gestacional. 

Sugere-se uma articulação com os DSEI-Tocantins, no sentido de promover o 

desenvolvimento de programas destinados a abordar, com maior ênfase, os problemas 

identificados, para que ainda na abordagem da captação precoce possa realizar condutas a fim 

de minimizar os riscos que possam a serem adquiridos durante a gestação. Pois conforme o 

estudo, traça uma linha epidemiológica das causas mais recorrentes de riscos gestacionais em 

indígenas do estado do Tocantins, de posse destas informações, facilita as equipes de saúde 

multiprofissionais que atuam dentro das reservas indígenas a fomentar educação em saúde 

buscando identificar esses casos precoce bem como reverter a gravidade dos riscos e minimizar 

os desfechos desfavoráveis. Ademais, faz-se necessário a discussão do assunto em forma de 

protocolo estadual a inserir gestantes indígenas. 

Espera-se que trabalhos dessa natureza se somem a outros que inspirarão a construção 

de políticas públicas de atenção à saúde da mulher indígena, que sejam eficientes e não 

violentem a identidade cultural desse grupo étnico. 

Sugestão para posteridade com o produto desta dissertação a construção do protocolo 

regional de alto risco gestacional do estado do Tocantins 

Como limitações do estudo foram utilizados dados secundários da base de dados que 

ofereceu a intervenção e a amostra. 
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5. Motivo do encaminhamento/ Diagnóstico inicial/ Justificativa ? 
 

 

6. CID-10:    
 

Dados da solicitação 
 

7. Central Reguladora: ( ) Macrorregião Norte ( ) Macrorregião Centro Sul 

 

8. Classificação de Risco : ( ) Azul- Atendimento Eletivo, ( ) Verde- Prioridade não 

urgente, ( ) Amarelho- Urgência , ( ) Vermelho-Emergência. 
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Apresentação 

Esta cartilha é uma produção do programa de Mestrado Profissional em Ciências da 

Saúde, ponto focal da Universidade Federal do Tocantins, com o intuito de ser utilizado como 

instrumento de recurso educacional e informativo e de difusão de conhecimento científico e 

técnico da área da saúde da mulher com foco em gestação de alto risco a ser utilizado entre as 

mulheres indígenas para fomentar o conhecimento a respeito da gestação de risco. 

A partir desta cartilha será confeccionado em forma de panfleto e traduzida para a língua 

dos indígenas Xerente- língua Akwe. 

A População indígena da etnia Xerente é a maior do estado do Tocantins, pertencem ao 

grupo linguístico Macro-Jê Xerente. Provenientes das terras secas do Nordeste até o Norte. 

Vivem na margem direita do rio Tocantins, próximos a Tocantínia. Sua sobrevivência vem da 

terra e do rio, da pesca, da caça e, principalmente, da "Roça de Toco”: milho, o arroz e a 

mandioca. Suas tradições culturais estão embasadas no artesanato com palhas de babaçu, fibras 

de buriti, sementes nativas e capim dourado destes artefatos fazem cestas, balaios, esteiras, 

cofos, redes e bolsas. Encontra-se também presente na cultura a Corrida de toras de buriti, onde 

homens e mulheres demonstram sua força e coragem (ARAÚJO, 2016). 

Para melhor compreensão da população alvo que será direcionado esta cartilha, a mesma 

será sintetizada em forma de panfleto para melhor elucidação das informações. 

Este manual tem como objetivo fomentar conhecimento as indígenas em idade fértil 

principalmente as gestantes para serem aptas a identificar sinais e sintomas de riscos obstétricos 

que necessitam de maior cuidado e acompanhamento de especialistas aos fatores de riscos que 

alteram a gravidade de uma gestação de baixo risco obstétrico. 
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Introdução 

A gravidez é um processo fisiológico que envolve mudanças físicas, sociais, 

psicológicas e hormonais. No entanto, em meio a este processo, as gestantes podem desenvolver 

manifestações patológicas ou agravar condições preexistentes em decorrência da gravidez, 

condição que pode evoluir para uma gestação de alto risco e que pode resultar em complicações 

fetais e maternas. 

Existem fatores de risco conhecidos mais comuns na população em geral que devem ser 

identificados nas gestantes, pois podem alertar a equipe de saúde no sentido de uma vigilância 

maior com relação ao eventual surgimento de fator complicador. Nas regiões onde a população 

indígena tem mais contato com a população não-indígena, nota-se o aparecimento de novos 

problemas de saúde relacionados às mudanças introduzidas no seu modo de vida, especialmente 

na alimentação 

Os hábitos alimentares e modos de vida dos indígenas mudaram consideravelmente, 

sendo adicionado mais carboidratos e gorduras à dieta, diminuindo o consumo de frutas, 

hortaliças e leites. Com isso aumentou os fatores de riscos e casos de gravidez de alto risco com 

desfechos negativos, contribuindo para a elevação das taxas de mortalidade materna e fetal. 

As gestações de alto risco podem ter desfechos favoráveis, mas para isso necessitam ser 

identificados os fatores de riscos precocemente a tempo de ser realizado acompanhamento 

especializado para estabilizar os riscos e contribuir para uma gravidez satisfatória até o parto. 

Por isso o pré-natal com captação precoce é essencial para identificar os riscos e de 

suma importância o acompanhamento mensal para avaliar e monitorar a gestação para que a 

qualquer sinal de perigo a intervenção seja imediata. 

A seguir será explanado orientações sobre como identificar a gravidez e os sinais de 

risco a serem levados em consideração para ser mencionado ao profissional de saúde durante a 

consulta de pré-natal. 
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Iniciar o Pré 

Natal 

 

 

 

 

 

O que é Gestação? 

Gestação é o período gravídico da mulher em que dura cerca de 40 semanas (280 dias) 

e é o resultado do processo de fecundação de um ovócito por um espermatozoide e posterior 

fixação do zigoto na cavidade uterina. 

A mulher pode começar a pensar na suspeita gestacional a partir do atraso menstrual, 

comunicar a equipe de saúde que irá realizar o exame beta HCG confirmatório da gravidez. 

Confirmando a gravidez, já inicia o pré-natal com consultas mensais com profissionais 

de saúde, médico e enfermeiro que irão direcionar todo o acompanhamento gestacional 

 

• Comunicar ao Agente Indígena 
de Saúde e/ou enfermeiro e 
médico da equipe 

 
 

• Exame Beta HCG 
POSITIVO 

 
 

 
 
 

 

Na gravidez, o corpo da mulher passa por transformações importantes que vão nutrir e 

proteger o bebê que está crescendo dentro do seu útero, como também prepara o corpo da 

mulher para o parto. Além das mudanças no corpo da mãe, o feto também passa por 

modificações que vão prepará-lo para viver fora do útero de sua mãe. 

Na maioria das vezes, o Agente Indígena de Saúde (AIS) é o primeiro profissional da 

equipe de saúde a saber quando uma mulher está grávida em sua comunidade, por morar na 

mesma aldeia e ter uma proximidade com a gestante e sua família. Pode ser uma função do AIS 

e do Agente Indígena de Saneamento (AISAN) avisar os outros membros da equipe, como 

 
Atraso 

menstrual 

Realizar o 
Teste de 
Gravidez 
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O que é Pré-natal? 

O pré-natal é o acompanhamento da gestante 

através de consultas e exames, para acompanhar 

o desenvolvimento do feto e a situação de 

saúde da mãe. Esse cuidado ajuda a gestante e 

sua família a entenderem melhor qual é o papel 

do profissional de saúde, criando vínculo 

(confiança) entre os envolvidos. Um 

pré-natal bem realizado contribui 

para identificar riscos, 

garantindo uma gestação tranquila 

e um parto seguro. 

 

 
 

médicos e enfermeiros, sobre as novas gestantes em sua aldeia, para garantir a realização do 

pré-natal desde o início da gravidez. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As consultas de pré-natal devem ser realizadas logo no início da gravidez, pois elas 

ajudam a equipe a identificar intercorrências e problemas que podem interferir na saúde da 

gestante. É importante lembrar, também, que o profissional durante a consulta deve esclarecer 

todas as dúvidas e preocupações da gestante e de sua família. 

Após a identificação e a coleta da história, o profissional de saúde deve avaliar a saúde 

da gestante e do feto através do exame físico geral e obstétrico e, também, identificar queixas 

da gestante nesse período. 

No exame físico são avaliados: a temperatura da gestante, a frequência cardíaca e 

respiratória, a pressão arterial, o peso e a altura, a avaliação do estado nutricional, a avaliação 

da saúde bucal da gestante, a ausculta cardiopulmonar. 

No Exame clínico: avaliação do abdômen, que é conhecida como palpação, para 

identificar o crescimento uterino e também para auscultar o Batimento Cardiofetal - BCF (o 

batimento do coração do bebê). 
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Durante o pré-natal é avaliado a idade gestacional e data provável do parto , também é 

realizado exames laboratoriais, testes rápidos de doenças sexualmente transmissíveis e 

atualização das vacinas. 

 

Muito importante comparecer as consultas todos os meses, não deixar de estar presente 

quando solicitado pelo profissional pois as consultas é a única maneira que o profissional pode 

identificar precocemente alguma alteração na gestação e não deixar de comparecer quando 

agendado exames e consultas com especialistas caso haja necessidade. 

Contudo se apresentar algum sinal ou sintoma diferente que não seja normal, deve 

procurar imediatamente o profissional de saúde e não esperar a próxima consulta. 

 

 

Alerta aos sinais de risco na gravidez 

Dentre os fatores de risco gestacional que são das características individuais e 

patológicas identificadas pelo profissional, há outras condições formadas por um conjunto de 

sinais e sintomas que são sinais de alerta, caso a gestante apresente algum desses sinais ou 

sintomas deve procurar imediatamente o profissional de saúde. 
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o tempo certo para nascer. 

➢ Perda de líquido e sangue vaginal 

➢ Ausência do movimento do bebê 

por mais de 24 horas. 

➢ Acordar com as pernas, mãos, 

braços e olhos inchados. 

➢ Visão turva 

➢ Corrimento vaginal, dor para 

urinar e presença de sangue na urina 

➢ Desmaios 

➢ Dores abdominais muito forte 

➢ Ter febre alta e coração acelerado 

(taquicardia). 

➢ Vomitar frequentemente. 

➢ Ter fortes dores de cabeça. 

➢ Pressão arterial elevada (acima de 

140x90 mmHg). 

➢ Valor da glicemia de jejum elevado 

(acima de 90 mg/dl). 

➢ Ter contrações fortes antes do 

período previsto para o parto. 

➢ A barriga parar de crescer ou 

crescer demais. 

➢ Idade gestacional acima de 42 

semanas, quando o bebê já ultrapassou 

 

 

 

 

 

 

Esses sinais de alerta devem ser comunicados 

ao profissional imediatamente. 
 

 

 

 

 

Fora esses sintomas relatados pela gestante há também outros fatores gestacional podem 

ser prontamente identificados no decorrer da assistência pré-natal desde que os profissionais de 

saúde estejam atentos a todas as etapas do atendimento, desde a anamnese/histórico, exame 

físico geral e exame gineco obstétrico, análise e interpretação de exames laboratoriais e de 

imagem, e podem ainda ser identificados por ocasião da visita domiciliar. 
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Após avaliação o profissional classifica a gestação, caso haja risco gestacional essa 

gravidez é chamada de gravidez de alto risco e a gestante é encaminhada para médico 

especialista a fim de ser avaliada. 

 

O que é Gestação de Alto Risco? 

A gestação de alto risco é definida por uma série ampla de condições clínicas, obstétricas 

ou sociais que podem trazer complicações ao período gestacional e comprometer o desfecho da 

gravidez. Esse grupo de gestantes requer um acompanhamento especializado que contemple 

todos os níveis de complexidade, identificação precoce e adequada dos problemas relacionados 

às condições clínicas, socioeconômicas e demográficas, assim como oferecer os procedimentos 

diagnósticos e terapêuticos necessários para garantia de resultados perinatais satisfatórios 
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Cuidados na gestação de Alto Risco 

O acompanhamento das gestantes de alto risco tem como propósito intervir para 

diminuir os riscos tanto para mãe como para o feto. Por este motivo é muito importante não 

perder as consultas, comparecer em todas as consultas mensais e estar presente sempre que a 

equipe estiver na aldeia em atendimento, relatar as queixas e não omitir nenhuma informação. 

 

Os profissionais de saúde devem orientar as gestantes sobre medidas a serem tomadas 

em relação a hábitos e atitudes. 

 

E o mais importante a gestante tem que comparecer em todas as consultas para receber 

as orientações e condutas médicas. 
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Pandemia e gestação 

Em Abril de 2021 considerando ainda o momento pandêmico atual no Brasil com 

elevada circulação do SARS-CoV-2 e aumento no número de óbitos 

maternos pela covid-19 a OMS decidiu por recomendar a 

vacinação contra a covid-19 de todas as gestantes e 

puérperas e incluí-las nos grupos prioritários para 

vacinação. 

A vacinação poderá ocorrer independentemente da 

idade gestacional 

No caso da puérpera, ao ser vacinada, na condição 

de lactante deverá ser orientada a não interromper o 

aleitamento materno. 

A vacinação poderá ser realizada com qualquer 

vacina de plataforma de vírus inativado, vetor viral 

ou mRNA, respeitando os intervalos entre as doses 

recomendados pelo PNI. 

Deverá ser respeitado o intervalo de no mínimo 14 dias 

entre a administração da vacina Influenza e/ou outra 

vacina do calendário de vacinação da gestante/puérpera 

e a administração da vacina COVID-19. 

 

 

 

Considerações finais 

A grande maioria das gestantes passa pela gestação de forma tranquila, sem nenhum 

sinal de complicação. Outras podem apresentar alguns sinais e sintomas que indicam problemas 

de saúde. 

O pré-natal de qualidade é de suma importância para o bom desenvolvimento da 

gestação, com a assiduidade nas consultas é possível identificar os riscos e estabelecer as 

condutas em tempo hábil para melhor qualidade de vida da gestante e do bebê. 
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Por isso a gestante não pode faltar nenhuma consulta e no atendimento deve relatar todos 

os sinais e sintomas que esteja sentindo e não omitir nenhuma queixa. 

O Agente Indígena de Saúde- AIS tem papel fundamental dentro da reserva indígena 

pois é a ponte de comunicação do paciente com a equipe. Por isso, o AIS deve ter uma postura 

vigilante no acompanhamento das gestantes de sua área de atuação para conseguir identificar, 

o quanto antes, as mulheres que apresentam algum problema na gravidez ou no parto, para 

avisar logo à EMSI e encaminhar com urgência a gestante para uma avaliação médica. 
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APÊNDICE C – FOLHETO INFORMATIVO TRADUZIDO PARA LÍNGUA INDÍGENA XERENTE-AKWE 
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APÊNDICE D– FOLHETO INFORMATIVO PARA GESTANTES INDÍGENAS 
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ANEXOS 

 

 
ANEXO A – DECLARAÇÃO DE INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE 
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ANEXO B – TERMO DE COMPROMISSO DE UTILIZAÇÃO DE DADOS 
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ANEXO C – PARECER DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 
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ANEXO D – TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA USO, GUARDA E 

DIVULGAÇÃO DOS DADOS DA PESQUISA 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS DA SAÚDE 

 
 

TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA USO, GUARDA E DIVULGAÇÃO DOS 

DADOS DA PESQUISA 

 

TERMO DE RESPONSABILIDADE PARA USO, GUARDA E DIVULGAÇÃO DOS 

DADOS DA PESQUISA 

Título do projeto: Gravidez de Alto Risco em Indígenas no Estado do Tocantins 

Nome do coordenador(a): Ana Caroline Machado Costa 

RG: 623.680 CPF: 025.907.831-08 

Endereço: Avenida Goias nº 1450 

Bairro: Centro Cidade: Tocantínia 

CEP: 77640000 Estado: Tocantins 

 

O coordenador do projeto, retro qualificado, se declara ciente e de acordo: 

 

a) de todos os termos do presente instrumento, assumindo toda e qualquer responsabilidade por 

quaisquer condutas, ações ou omissões que importem na inobservação do presente e 

consequente violação de quaisquer das cláusulas abaixo descritas bem como por outras normas 

previstas em lei, aqui não especificadas, respondendo de forma ilimitada, irretratável, 

irrevogável e absoluta perante a fornecedora dos dados e arquivos em eventuais ações 

regressivas, bem como perante terceiros eventualmente prejudicados por sua não observação. 

 

b) de que os dados e arquivos a ele fornecidos deverão ser usados, guardados e preservados em 

sigilo e que eventual divulgação dos dados deverá ser feita em estrita observação aos princípios 

éticos de pesquisa, resguardando-se ainda aos termos da Constituição Federal de 1988, 

especialmente no tocante ao direito a intimidade e a privacidade dos consultados, sejam eles 

pacientes ou não. 

 

c) de que as informações constantes nos dados ou arquivos a ele disponibilizados deverão ser 

utilizados apenas e tão somente para a execução e pesquisa do projeto acima descrito, sendo 
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vedado o uso em outro projeto, seja a que título for salvo expressa autorização em contrário 

pelos participantes da pesquisa por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 

 

d) de que eventuais informações a serem divulgadas, serão única e exclusivamente para fins de 

pesquisa científica, sendo vedado uso das informações para publicação em quaisquer meios de 

comunicação de massa que não guardem compromisso ou relação científica, tais como 

televisão, jornais, periódicos e revistas, entre outros aqui não especificados. 

 

e) de que a instituição Secretaria de Estado da Saúde - SESTO será mencionada quando houver 

divulgação na forma de mídia impressa ou digital dos resultados do projeto de pesquisa. 

 

f) sem prejuízo dos termos do presente, que deverão ser respeitadas as normas da Resolução 

466/12 e suas complementares na execução do projeto em epígrafe. 

 

Palmas, 10 de setembro de 2020. 

 
ASSINATURA DO COORDENADOR DO PROJETO 
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ANEXO E – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO F– TERMO DE ANUÊNCIA A COORDENAÇÃO DO DISTRITO 

SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA DO TOCANTINS (DSEI/TO) 
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ANEXO G – TERMO DE ANUÊNCIA AO CONSELHO DISTRITAL DE SAÚDE 

INDÍGENA DO TOCANTINS (CONDISI/TO) 
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Assinatura do Pesquisador 

ANEXO H – DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE TCLE/TALE 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS DA SAÚDE 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE TCLE/TALE 

Eu, Ana Caroline Machado Costa, CPF: 025.907.831-08, RG: 623.680, pesquisador 

responsável pelo projeto de pesquisa intitulado: Gravidez de Alto Risco em Indígenas no 

Estado do Tocantins, solicito a dispensa da aplicação do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), e/ou Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE), com a 

justificativa de que a pesquisa utilizara banco de dados e COMPROMETO-ME a acompanhar 

todo o processo, prezando pela ética tal qual expresso na Resolução do Conselho Nacional de 

Saúde – CNS nº 466/12 e suas complementares, assim como atender os requisitos da Norma 

Operacional da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP n º 001/13. 

Declaro ainda que: 

a) O acesso aos dados registrados em bases de dados para fins da pesquisa científica, será 

feito somente após aprovação do projeto de pesquisa pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa; 

b) O acesso aos dados será supervisionado por uma pessoa que esteja plenamente 

informada sobre as exigências de confiabilidade; 

c) Asseguro o compromisso com a privacidade e a confidencialidade dos dados 

utilizados, preservando integralmente o anonimato e a imagem do sujeito, bem como 

a sua não estigmatização; 

d) Asseguro a não utilização das informações em prejuízo das pessoas e/ou das 

comunidades, inclusive em termos de autoestima, de prestígio e/ou econômico- 

financeiro; 

e) Os dados obtidos na pesquisa serão utilizados exclusivamente para finalidade prevista 

no protocolo; e 

f) Os dados obtidos na pesquisa somente serão utilizados para o projeto vinculado. 

 

Devido a se tratar de banco de dados a pesquisa dispensa o TCLE e/ou TALE para a sua 

execução. 

PALMAS/TO, 22 de Março de 2021. 
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ANEXO I – DECLARAÇÃO DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO TOCANTINS 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS DA SAÚDE 

 

 
DECLARAÇÃO DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL 

 

 
 

Eu, Danielle Rosa Evangelista, abaixo assinado, pesquisadora responsável na 

coordenação direta do projeto da mestranda Enfª. Ana Caroline Machado Costa, intitulado: 

“GRAVIDEZ DE ALTO RISCO EM INDÍGENAS NO ESTADO DO TOCANTINS”, 

DECLARO estar ciente de todos os detalhes inerentes a pesquisa e COMPROMETO-ME a 

acompanhar todo o processo, prezando pela ética tal qual expresso na Resolução do Conselho 

Nacional de Saúde – CNS nº 466/12 e suas complementares, assim como atender os requisitos 

da Norma Operacional da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP n º 001/13. 

COMPROMETO-ME também a anexar os resultados da pesquisa na Plataforma Brasil, 

garantindo o sigilo relativo às propriedades intelectuais e patentes industriais. Por fim, 

ASSEGURO que os benefícios resultantes do projeto retornarão aos participantes da pesquisa, 

seja em termos de retorno social, acesso aos procedimentos, produtos ou agentes da pesquisa. 

 

 

Palmas, 10 de setembro de 2020 
 

 

 

 

 
 

Danielle Rosa Evangelista 

Docente da Universidade Federal do Tocantins 
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ANEXO J – FICHA DO SISREG 
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ANEXO K – CARTA DE ANUÊNCIA 
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